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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. 11/2019 

PROCESSO N. 8523240-50.2018.8.06.0000 

PREZADOS SENHORES, 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e dos membros da 
equipe de apoio designados pela Portaria de n. 181/2019, publicada no DJe em 31.1.2019, com sede na Av. 
Gen. Afonso Albuquerque Lima s/n, Cambeba, CEP 60822-325, torna público para conhecimento de todos os 
interessados que, no dia e hora abaixo indicados, será realizada licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de execução indireta de empreitada por preço unitário, pelo 
critério de julgamento do MENOR PREÇO GLOBAL, regido pela Lei Federal n. 10.520/2002, com 
aplicação subsidiária da Lei Federal n. 8.666/1993, Lei Complementar n. 123/2006 e suas alterações, pelas 
Resoluções do TJCE n. 4, de 6.3.2008, n. 8, de 8.7.2009 e n. 2, de 6.3.2015, e suas alterações, além das 
demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital, com intuito de atender as 
necessidades deste Tribunal. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço com fornecimento de 
material para substituição e modernização do sistema de áudio das Salas de Sessões 1, 2 e 3 no 
Edifício-Sede do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, mediante o regime de empreitada por preço 
unitário, pelo critério de julgamento do menor preço global, em conformidade com o disposto neste edital 
e seus anexos. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 30/05/2019 às 10:00 horas (Horário de Brasília). 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 30/05/2019 às 10:00 horas (Horário de Brasília). 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 30/05/2019 às 10:30 horas (Horário de Brasília). 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Observando o prazo legal, o licitante poderá formular consultas 
exclusivamente por e-mail, conforme endereço abaixo, informando o número da licitação. 
E-mail: cpl.tjce@tjce.jus.br. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 

Constituem Anexos deste Edital e dele fazem parte: 

ANEXO 1 – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO 2 – ESPECIFICAÇÕES E ORÇAMENTO DETALHADO 
ANEXO 3 – MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
ANEXO 4 – RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 
ANEXO 5 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
ANEXO 6 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO 7 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE À 

HABILITAÇÃO 
ANEXO 8 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
ANEXO 9 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, 

EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 
ANEXO 10 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS LEGAL PARA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
ANEXO 11 – MINUTA DE CONTRATO 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
1.2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, 

denominado(a) pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica do Banco do Brasil S.A, no endereço eletrônico 
www.licitacoes-e.com.br. 

1.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
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no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário, 
no site: www.licitacoes-e.com.br, campo “Consultar Mensagens”, referente ao presente pregão eletrônico, 
sendo de responsabilidade do(s) licitante(s): verificar a(s) referida(s) mensagem(ns) e, ainda, os respectivos 
ônus por não consultá-la(s). 

1.4 O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 

1.5 O Edital encontra-se à disposição dos interessados gratuitamente na Internet, nas páginas do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (www.tjce.jus.br), e do provedor do certame (www.licitacoes-
e.com.br). 

2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
2.1 O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 

atentando também para a data e horário para início da disputa. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderá participar deste pregão eletrônico toda e qualquer pessoa jurídica idônea, regularmente 

estabelecida no País, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação que sejam 
credenciadas no Aplicativo de Licitações do Banco do Brasil (licitações-e) e que satisfaça todas as 
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e em seus Anexos, inclusive quanto à 
documentação. 

3.2 É vedada a participação de interessados: 
3.2.1 Sob a forma de consórcio, qualquer que seja a sua constituição; 
3.2.2 Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação 

judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação; 
3.2.3 Empresas estrangeiras que não tenham autorização para funcionar no País; 
3.2.4 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim, entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

3.2.5 Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu 
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta ou 
Indireta; 

3.2.6 Que seja autor do Termo de referência; 
3.2.7 Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei n. 8.666/1993; 
3.2.8 Empresas que estiverem sob a aplicação da penalidade referente ao art. 87, incisos III e IV da 

Lei n. 8.666/1993, ou do art. 7º da Lei n. 10.520/2002 c/c o art. 28 do Decreto n. 5.450/2005; 
3.2.8.1 A suspensão prevista no art. 87, inciso III, da Lei n. 8.666/1993 aplica-se apenas no 

âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; 
3.2.8.2 Para fins de participação nesta licitação, a penalidade imposta com base no art. 7º da 

Lei n. 10.520/2002 abrange apenas os órgãos da Administração do Estado do Ceará. 
3.3 A participação na licitação implica automaticamente a aceitação integral dos termos deste Edital e 

seus Anexos e legislação aplicável; 
3.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1 O certame será conduzido pelo(a) pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) Coordenar o processo licitatório; 
b) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
c) Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela área responsável pela 

elaboração do Termo de Referência; 
d) Receber as propostas de preços; 
e) Abrir e examinar as propostas de preços e classificar os proponentes; 
f) Verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 
g) Desclassificar propostas indicando os motivos; 
h) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
i) Receber a documentação de habilitação; 
j) Verificar e julgar as condições de habilitação; 
k) Declarar o vencedor; 
l) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos, encaminhando-os à autoridade superior, 
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quando mantiver sua decisão; 
m) Elaborar e publicar a ata da sessão; 
n) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação; 
o) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES  
4.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal, intransferíveis, obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S.A., 
sediadas no País. 

4.3 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 
apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no licitações-e. 

4.4 Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.5 A chave de identificação e a senha terão validade de 1 (um) ano e poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do 
Banco, devidamente justificada. 

4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A. a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao Banco do 
Brasil S.A. para imediato bloqueio de acesso. 

4.8 O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO 
4.9 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e, subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data, horário e limite estabelecidos. 

Obs.: A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site www.licitacoes-e.com.br, 
opção “Acesso Identificado”. 

4.10 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.11 O licitante que desejar utilizar-se das prerrogativas da Lei Complementar n. 123/2006, deverá 
declarar no campo específico do sistema que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da referida Lei, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido constante em seus artigos. 42 a 49. 

4.12 O licitante deverá enviar sua proposta eletrônica mediante o preenchimento, obrigatório, no 
sistema eletrônico, do valor total de sua proposta, expresso em reais, com até 2 (duas) casas decimais e 
poderá mencionar, no campo “INFORMAÇÕES ADICIONAIS”, as principais características do item ofertado, 
VEDADA QUALQUER FORMA DE IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 

4.12.1 Caso não seja possível informar no campo “INFORMAÇÕES ADICIONAIS” as características 
do item ofertado, caberá ao licitante fornecer tais dados em arquivo anexo à proposta de preço, VEDADA 
QUALQUER FORMA DE IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

4.12.2 Qualquer menção a marcas de referência nos anexos deste Edital constarão apenas como 
forma ou parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, podendo ser substituída por marca 
“equivalente”, “similar” ou “de melhor qualidade”. 

4.13  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
4.14 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos produtos. 

4.15 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.15.1 Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas até o término do 
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prazo para recebimento das mesmas. 

DA VISTORIA TÉCNICA 
4.16 Antes de apresentar sua proposta, a LICITANTE deverá analisar todos os documentos do edital, 

sendo recomendada a vistoria nos locais dos serviços, verificando as condições locais e executando 
todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em 
omissões, as quais não poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços, 
conforme especificações do item 14 (quatorze) do Termo de Referência – Anexo 1 deste Edital. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
4.17 A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a 

divulgação das propostas de preços recebidas, passando o(a) pregoeiro(a) a avaliar a aceitabilidade das 
propostas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema. 

4.18 Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais, em seus valores 
globais. 

4.19 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente 
essas participarão da etapa de lances. 

4.20 Aberta a etapa competitiva, na data e horário determinados neste Edital, os representantes dos 
licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado, o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento, bem como respectivo horário de registro, e 
de seu valor. 

4.21 Para efeito de lances, será considerado o valor global: 
4.21.1 Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 

registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante; 
4.21.2 Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 
4.21.3 O tempo mínimo entre lances do próprio fornecedor em relação ao seu último lance 

deverá ser de 20 (vinte) segundos, quando este não for o melhor da sala. O tempo mínimo entre 
fornecedores em relação ao melhor lance da sala deverá ser de 3 (três) segundos. 

4.22 Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

4.23 No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

4.24 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa, 
sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a) pregoeiro(a) aos participantes, através de 
mensagem no sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão. Caberá ao licitante a 
responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.25 A etapa inicial de lances da sessão pública será encerrada pelo(a) pregoeiro(a), seguida do tempo 
randômico, que poderá ser de 1 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema 
eletrônico. 

4.25.1 Face imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor 
mínimo de lance a ser ofertado, evitando, assim, cálculos de última hora, que poderão resultar em uma 
disputa frustrada por falta de tempo hábil. 

4.26 Transcorrido o tempo randômico, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n. 123/2006, a microempresa ou a empresa de pequeno 
porte que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se 
enquadre nessa situação de empate, será convocada pelo(a) pregoeiro(a), na sala de disputa, para, no prazo 
de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance 
registrado, sob pena de preclusão. Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificará a existência 
de outro em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de 
empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar por encerrada a disputa do lote. 

4.26.1 Os procedimentos descritos no subitem 4.26 somente serão aplicados se a melhor oferta 
inicial (menor lance ou proposta de menor valor) não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 

4.26.2 Todos esses procedimentos acontecerão na sala de disputa, estando essas informações 
disponíveis para os demais participantes do pregão e também para toda a sociedade. 

4.27 O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
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lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance 
de menor valor. 

4.28 O(a) pregoeiro(a) poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de obter 
melhor preço, encaminhando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

4.29 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) verificará também o 
cumprimento às demais exigências para habilitação contidas neste Edital. 

4.30 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e, assim, sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa, o(a) pregoeiro(a) poderá 
negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

4.31 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e o valor estimado para a contratação, inclusive, quanto aos preços unitários. 

4.32 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço. 

4.33 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante toda a 
sessão pública do pregão e etapas posteriores, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

5. PROPOSTA 
5.1 Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, a licitante classificada em 

primeiro lugar deverá entregar, de forma integral, para a Comissão Permanente de Licitação do TJCE 
situada na Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima, s/n, 2º andar, Cambeba, CEP 60822-325 a PROPOSTA DE 
PREÇOS ajustada ao menor lance, elaborada de acordo com o disposto no item 15 (quinze) do Termo 
de Referência - Anexo 1 deste Edital, bem como os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO constantes do 
item 7 deste Edital, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contadas da solicitação do Pregoeiro no 
sistema eletrônico; 

5.1.1 A proposta deverá ser entregue em papel timbrado da empresa, folhas originais rubricadas e a 
última, assinada pelo Representante Legal da Empresa, em linguagem clara e concisa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ, CGF, endereço e com especificação detalhada dos 
serviços a serem prestados, etc. 

5.1.2 O não cumprimento da entrega da documentação de Habilitação e Proposta de Preços dentro 
dos prazos estabelecidos neste Edital acarretará desclassificação/inabilitação, bem como poderá acarretar a 
aplicação das sanções estabelecidas no art. 7º, da Lei Federal n. 10.520/2002, e no art. 31, da Resolução do 
TJCE n. 4/2008, sendo convocado o licitante subsequente e, assim, sucessivamente, observada a ordem de 
classificação; 

5.1.3 Caso o arrematante venha a ser desclassificado ou inabilitado, o(a) Pregoeiro(a) convocará os 
demais participantes, seguindo a ordem de classificação, devendo suas propostas de preços serem 
entregues no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da sua convocação realizada por meio do 
sistema de licitações; 

5.1.4 Serão desclassificadas as propostas que contenham limitação ou condição substancialmente 
contrastante com os termos deste Edital ou cujos preços sejam manifestamente inexequíveis; 

5.1.4.1 Para fins de verificação da inexequibilidade dos preços propostos, será utilizado como 
parâmetro de aferição o previsto no §1º do inciso II do art. 48 da Lei n. 8.666/1993, seguindo entendimento 
dado pelo Tribunal de Contas da União – TCU no Acórdão n. 697/2006 – Plenário – Processo n. 
019.054/2005-7; 

5.1.4.2 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.2 A proposta deverá explicitar: 
5.2.1 Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal; 
5.2.2 Número do processo e do Pregão; 
5.2.3 Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as exigências contidas neste 
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edital e seus anexos; 
5.2.4 O prazo de validade que não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sua emissão, de acordo com o previsto no art. 6°, da Lei Federal n. 10.520/2002, razão pela qual a não 
manutenção das propostas no decorrer de seu prazo de validade poderá ensejar as sanções previstas no art. 
81, da Lei n. 8.666/1993 e no art. 31, inciso II, alínea “c”, da Resolução do TJCE n. 4/2008; 

5.2.5 Indicação do nome do banco, número da agência, número da conta-corrente, para fins de 
recebimento dos pagamentos; 

5.2.6 Valor(es) unitário(s) e total(is) com até 2 (duas) casas decimais, conforme item 5.1 deste 
Edital, devendo os valores totais serem escritos em numeral e por extenso. 

5.3 No caso da proposta de preços da proponente vencedora necessitar de ajuste para sanar evidente 
erro material, incluindo-se o caso de apresentar erros de multiplicação, somas e outros, o pregoeiro poderá 
fixar prazo máximo de 2 (dois) dias úteis para reenvio da proposta ajustada a contar da solicitação feita 
através do sistema eletrônico do Banco do Brasil. 

5.4 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e, por extenso, prevalecerão estes últimos. 

6. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
6.1 Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observados os prazos para 

execução, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais 
condições definidas neste Edital. 

6.2 A proposta final não poderá conter item com valor unitário superior ao estimado pela 
Administração, descrito no Anexo 2 do Edital, sob pena de desclassificação, independente do valor 
total da proposta. 

6.3 Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 
6.4 Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou ainda, se o licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, verificando sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda a este edital. 

6.5 O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei 
Complementar n. 123/2006, no dia e hora designados pelo(a) pregoeiro(a), será convocado na ordem de 
classificação, no “chat de mensagem”, para ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado no lote, 
para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência. 

6.6 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da Legislação 
em vigor. 

6.7 Serão rejeitadas as propostas que: 
6.7.1 Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 

perfeita identificação do objeto licitado; 
6.7.2 Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 

Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do(a) PREGOEIRO(A); 
6.7.3 Contiverem preços superiores aos praticados no mercado ou comprovadamente inexequíveis; 

6.8 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 
6.9 Da sessão, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 
6.10 De conformidade com parecer da CPL, não constituirá causa de desclassificação do(a) 

proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou 
documentação. 

6.11 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço. 

6.12 No julgamento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

7. HABILITAÇÃO 
7.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 4 deste Edital, o licitante detentor da proposta ou 

do lance de menor valor, deverá entregar, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados do 
encerramento da etapa de lances da sessão pública, a documentação de habilitação prevista abaixo, para o 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Comissão Permanente de Licitação, na Av. Gen. Afonso 
Albuquerque Lima, s/n, 2º andar, Cambeba, CEP 60822-325. 

7.1.1 O não cumprimento da entrega da documentação dentro do prazo estabelecido acarretará a 
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inabilitação da licitante, bem como poderá acarretar a aplicação das sanções estabelecidas no art. 7º da Lei 
Federal n. 10.520/2002 e no art. 31, da Resolução do TJCE n. 4/2008, sendo convocado o licitante 
subsequente e, assim, sucessivamente, observada a ordem de classificação, devendo suas documentações 
de habilitação ser entregues no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados das suas convocações 
realizadas por meio do sistema de licitações. 

7.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante consulta a Lista de Fornecedores Inidôneos e Suspensos, mantido pelo Governo do 
Estado do Ceará no Portal de Compras (www.portalcompras.ce.gov.br). 

7.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.5 Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação para participar do 
presente certame: 

7.5.1 No caso de licitante CADASTRADO, o Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela 
Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará (SEPLAG), compatível com o ramo do objeto 
licitado. 

7.5.1.1 A Comissão Permanente de Licitação do TJCE verificará eletronicamente a situação do 
licitante no Certificado de Registro Cadastral. Caso o mesmo esteja com algum documento vencido, deverá 
apresentá-lo juntamente com os documentos de habilitação, sob pena de inabilitação, salvo os documentos 
de Regularidades Fiscal e Trabalhista acessíveis para consultas em sítios oficiais que poderão ser 
consultados pelo(a) pregoeiro(a). 

7.5.1.2 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao CRC. 

7.5.1.3 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será inabilitado, ressalvado o 
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das 
sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da Lei Complementar n. 123/2006. 

7.5.1.4 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte tenha registrado no CRC a sua 
certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme 
o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3° 
da Instrução Normativa DREI n. 36, de 3.3.2017, do Departamento de Registro Empresarial e Integração, o 
documento será considerado válido de acordo com subitem 7.8.4 deste Edital. 

7.5.2 O licitante NÃO CADASTRADO no CRC junto à SEPLAG/CE deverá apresentar os 
documentos relacionados na opção “Informações sobre Cadastramento de Fornecedores” disponíveis no 
sítio: www.portalcompras.ce.gov.br, relativos à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas 
condições seguintes: 

7.5.2.1.1 Habilitação jurídica: 
a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 
b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

d. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3° da Instrução 
Normativa DREI n. 36, de 3.3.2017, do Departamento de Registro Empresarial e Integração; 

f. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n. 
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5.764/1971; 
g. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 
7.5.2.1.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta n.1.751, de 2.10.2014, e suas alterações, da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

c. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 
d. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452/1943; 

f. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

g. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
h. Prova de regularidade de Tributos Municipais. 
7.5.3 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

7.5.4 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou 
sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n. 11.488/2007, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

7.5.5 Declaração do licitante, se couber, tratar-se de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, conforme modelo no Anexo 5 do Edital; 

7.5.6 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, caso o representante legal da empresa 
integre seu quadro societário; 

7.5.7 Procuração, juntamente com o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, no caso do 
representante legal da empresa ser procurador; 

7.5.8 Declaração que não possui em seu quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme Anexo 6 do Edital; 

7.5.9 Declaração, sob pena de incidir nas punições cabíveis, relativamente aos documentos exigidos 
nesta licitação, caso exista após a data de sua emissão, algum fato superveniente que impeça sua 
habilitação, na forma do art. 32, § 2º, da Lei n. 8.666/1993, conforme Anexo 7 do Edital; 

7.5.10 Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo constante no Anexo 8 
do Edital. 

7.5.11 Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, conforme modelo constante no Anexo 9 do Edital; 

7.5.12 Declaração, quando couber, de cumprimento de reserva de cargos legal para pessoa com 
deficiência ou reabilitado da previdência social, conforme modelo constante no Anexo 10 do Edital. 

7.5.12.1 Quando a licitante não estiver obrigada ao atendimento da reserva de cargos 
mencionada, nos termos do art. 93 da Lei Federal n. 8.213, de 24 de julho de 1991, deverá apresentar 
declaração relativa à isenção da citada obrigatoriedade. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.6 O licitante deverá satisfazer às condições de capacitação técnica previstas no item 13 (treze) 

do Termo de Referência - Anexo 1 deste Edital. 
7.7 Para efeitos de comprovação da qualificação econômico-financeira, o licitante deverá 

apresentar: 
a) Certidão Negativa expedida pelo Cartório Distribuidor de Falência e Recuperação Judicial do 

local da sede da licitante, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver 
prazo de validade expresso no documento; 

b) Balanço patrimonial do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei, que 
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comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data 
da apresentação da proposta. O Tribunal de Justiça reserva-se o direito de realizar diligências, a fim de 
elucidar quaisquer dúvidas acerca da capacidade técnica e econômico-financeira do licitante, nos termos do 
art. 43, §3º, da Lei Federal n. 8.666/1993. 

b.1 O balanço patrimonial deverá estar assinado pelo responsável legal da empresa e pelo 
responsável por sua elaboração, Contador ou outro profissional equivalente devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  

b.2 Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado o 
memorial de cálculo correspondente, juntamente com os documentos em apreço. 

b.3 O balanço patrimonial deverá estar registrado ou na Junta Comercial ou no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, para as empresas 
que utilizem o sistema eletrônico de escrituração e que tenham seus documentos registrados 
na Junta Comercial. 

b.4 A boa situação econômico-financeira da empresa será avaliada pelos seguintes indicadores, 
obtidos do balanço patrimonial apresentado: 
b.4.1 Os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
devem ser maiores que 1,00 (um), e resultantes da aplicação das seguintes fórmulas, em 
cumprimento ao item 9.1.10.1 do Acórdão TCU n. 1.214/2013 do Plenário: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO LG = 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

ATIVO TOTAL SG = 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

ATIVO CIRCULANTE LC = 

PASSIVO CIRCULANTE 

b.4.2 As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculos juntado ao balanço, calculado com 2 (duas) casas decimais, sem 
arredondamento. 
b.4.3 A fonte de informação dos valores considerados deverá ser o Balanço Patrimonial, 
apresentado na forma da lei. 

7.7.1 A Comissão de Licitação não efetuará o cálculo dos índices exigidos no subitem 7.7, alínea 
“b.4.1” deste Edital, o qual deverá ser efetuado e assinado por profissional de contabilidade devidamente 
registrado, não sendo admitida a não apresentação dos índices e do cálculo sob a alegativa de que os dados 
constam no balanço apresentado. 

7.7.2 O Tribunal de Justiça reserva-se o direito de realizar diligências, a fim de elucidar quaisquer 
dúvidas acerca da capacidade técnica e econômico-financeira do licitante, nos termos do art. 43, §3º, da Lei 
Federal n. 8.666/1993. 

7.8 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
7.8.1 Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, 

todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para todas as 
filiais. A contratação será celebrada com a sede que apresentou a documentação. 

7.8.2 Caso apresentados em qualquer processo de fotocópia, deverão vir em cópias autenticadas 
em cartório ou em cópias simples acompanhadas de originais, conforme Provimento do TJCE n. 15/2008 c/c 
Lei Nacional n. 13.726, de 8 de outubro de 2018, sob pena de não o fazendo, serem consideradas 
inabilitadas no presente processo licitatório. 

7.8.3 Os documentos obtidos através de sítios oficiais que estejam condicionados à aceitação via 
internet terão sua autenticidade verificada pelo(a) pregoeiro(a). Os documentos de habilitação 
disponibilizados pelos Órgãos competentes, emitidos por meio eletrônico através da rede mundial de 
computadores (internet), para fins de julgamento, serão considerados originais, não necessitando de 
autenticação notarial. Outrossim, caso os mesmos sejam apresentados através de cópias xerográficas, estas 
deverão obrigatoriamente ser autenticadas em cartório ou acompanhados de originais. 

7.8.4 Dentro do prazo de validade. Na hipótese de no documento não constar expressamente o 
prazo de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que 
disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será 
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua emissão. 

7.9 O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar também originais de documentos já autenticados para fins de 
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verificação, sendo a empresa obrigada a apresentá-los no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da 
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 

7.10 Todas as certidões negativas apresentadas deverão comprovar a quitação com os tributos 
pertinentes, as que se encontrarem positivas só serão acatadas se tiverem o mesmo valor das negativas. 

7.11 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, esta deverá apresentar todos os 
documentos exigidos para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem 
alguma restrição, conforme determina o art. 43, da Lei Complementar n. 123, de 14.12.2006. 

7.11.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa ou 
empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que o 
proponente foi declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, 
para a regularização da situação que deu causa à restrição; 

7.11.2 A não regularização no prazo previsto no subitem anterior implicará a decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

7.12 Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo(a) próprio(a) pregoeiro(a), na hipótese de 
inexistência de recursos administrativos, ou pela Autoridade Superior, na hipótese de existência de recursos 
administrativos. 

7.13 Se o licitante desatender às exigências previstas neste item 7 (sete), o(a) pregoeiro(a) examinará 
a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 
habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

8. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 
8.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(à) 

pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço cpl.tjce@tjce.jus.br, informando o número deste pregão no sistema do Banco do 
Brasil e o órgão interessado. 

8.2 Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa 
poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolizada no Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

8.2.1 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente. 

8.3 Caberá ao(à) pregoeiro(a), auxiliado(a) pela área interessada, quando for o caso, decidir sobre a 
petição de impugnação no prazo de 24 horas. 

8.4 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 

9. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
9.1 Declarado o vencedor, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a), 

poderá fazê-lo de imediato e motivadamente, no prazo de até 24 horas da mencionada declaração, 
manifestando sua intenção com o registro da síntese das suas razões, exclusivamente no âmbito do sistema 
eletrônico, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar por escrito as razões do recurso, 
conforme o art. 4, inciso XVIII, da Lei Federal n. 10.520/2002, devidamente protocolizadas no Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste edital. Os demais licitantes ficam, 
desde logo, convidados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente. 

9.2 A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso. 
9.3 Fica assegurada aos licitantes vista imediata dos autos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a 

preparação de recursos e de contrarrazões. Os referidos Autos estarão disponíveis na sala da Comissão de 
Licitação do TJCE. 

9.4 Não serão conhecidos os recursos intempestivos, nem acolhidas razões ou contrarrazões 
enviadas via fac-símile, e-mail e/ou telegrama. 

9.5 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

9.6 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

9.7 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

9.8 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por 
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meio de comunicação via fac-símile/e-mail. 

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1 A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso 

contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
10.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 
10.3 O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 

e as ocorrências relevantes. 
10.4 Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo 

Pregoeiro. 
10.5 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, quando for o caso, esta poderá ser 

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

10.6 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 

10.7 Por ocasião da hipótese prevista no subitem 10.5, todos os atos subsequentes serão registrados 
no sistema eletrônico do Banco do Brasil S/A e nos autos do processo administrativo descrito no preâmbulo 
deste Edital. 

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 Nos termos do art. 7º, da Lei Federal n. 10.520/2002, os proponentes que, convocados dentro do 

prazo de validade de suas propostas, não celebrarem o contrato, deixarem de entregar ou apresentarem 
documentação falsa exigida neste Edital, ensejarem o retardamento da execução do seu objeto, não 
mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo 
ou cometerem fraude fiscal, ficarão impedidos de licitar e contratar com o Estado do Ceará e serão 
descredenciados do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado do Ceará da SEPLAG/CE pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

11.2 A LICITANTE VENCEDORA, uma vez contratada, sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de 
suas obrigações, definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, às sanções e 
penalidades administrativas, conforme previsão no item 22 do Termo de Referência - Anexo 1 deste 
Edital, sem prejuízo das sanções legais, descritas nos artigos 86 ao 88, da Lei n. 8.666/1993 e 
responsabilidades civil e criminal. 

11.3 As multas a que se refere o item anterior, não impedem que a Administração rescinda 
unilateralmente o Contrato e aplique outras sanções, tudo conforme previsões na Lei n. 8.666/1993 e na Lei 
n. 10.520/2002. 

11.4 Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não 
recolhimento das contribuições sociais e previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-
transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação 
de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 

11.5 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, oportunizando-se defesa 
prévia ao interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao processo. 

12. DO PAGAMENTO 
12.1 As condições para pagamento estão descritas no item 10 (dez) do Termo de Referência - Anexo 

1 deste Edital. 
12.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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no qual i = taxa percentual anual no valor de 6% (seis por cento). 

13. REAJUSTAMENTO E RECURSOS FINANCEIROS 
13.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis. 
13.2 As condições para reajustes e acréscimos estão descritas no item 11 (onze) do Termo de 

Referência - Anexo 1 deste Edital de Pregão Eletrônico. 
13.3 Os recursos financeiros correrão por conta do Fundo Especial de Reaparelhamento e 

Modernização do Poder Judiciário do Estado do Ceará – FERMOJU, tendo como fonte os recursos 
diretamente arrecadados, nas seguintes dotações orçamentárias: 

04200121.02.122.500.17422.15.44905100.27000.1.20 
04200121.02.122.500.18468.15.44905200.27000.1.20 
04200121.02.122.500.18468.15.44903900.27000.1.20 
04200121.02.122.500.18468.15.44903000.27000.1.20 

13.4 Nenhuma contratação será efetuada sem a prévia indicação da disponibilidade orçamentária. 

14. CONTRATAÇÃO 
14.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumento de contrato, 

conforme minuta constante do Anexo 11 (onze) deste Edital, celebrado entre o Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará, denominado Contratante, e a adjudicatária, denominada Contratada, que observará os 
termos da Lei n. 8.666/1993, deste Edital e demais normas pertinentes. 

14.2 O presente edital, seus anexos e a proposta de preços são partes da contratação. 
14.3 O contrato a ser assinado com a licitante vencedora terá vigência de acordo com o estabelecido 

no prazo para a execução dos serviços em regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, podendo ser 
aditado, a critério da Administração, até o limite previsto na legislação em vigor, conforme item 17 
(dezessete) deste Edital. 

14.4 Caso a proponente, declarada vencedora não queira ou não possa assinar o contrato respectivo, 
dentro do prazo de validade da proposta, poderá o TJCE, sem prejuízo de aplicação de penalidades à 
desistente, optar pela contratação das proponentes remanescentes, na ordem de classificação, se, 
alternativamente, o TJCE não preferir revogar a presente licitação. 

14.5 A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições 
apresentadas durante o certame. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL 
15.1  No prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data de assinatura de contrato, a 

CONTRATADA deverá prestar ao CONTRATANTE, a título de garantia, a quantia equivalente a 5% (cinco 
por cento) do valor global do contrato, cabendo-lhe optar dentre as modalidades previstas no art. 56, § 1º, da 
Lei n. 8.666/1993, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência 
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, conforme IN n. 5 de 26.5.2017 da SLTI/MPOG. 

15.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
15.2.1 Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 
15.2.2 Prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 
15.2.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo TJCE, e indenizações devidas pela 

CONTRATADA; 
15.2.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

CONTRATADA, quando couber. 
15.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

item anterior, observada a legislação que rege a matéria.  
15.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica, a 

ser indicada, com correção monetária. 
15.5 A não renovação, tempestivamente, da Garantia do Contrato ensejará a suspensão de 

pagamentos até a regularização do respectivo documento, independentemente da aplicação das sanções 
contratuais. 

15.6 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

15.7 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
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fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
15.8 Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento de multas, ela deve 

ser complementada no prazo de até 48 horas, contado da solicitação do CONTRATANTE, a partir do qual se 
observará o disposto abaixo: 

15.8.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por 
cento), conforme item 22 (Sanções Administrativas) do Termo de referência - Anexo 1 deste Edital; 

15.8.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias acarretará a rescisão unilateral do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da 
Lei n. 8.666, de 1993, sem prejuízo da multa prevista no item anterior. 

15.9 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

15.10 Será considerada extinta a garantia: 
15.10.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, 
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

15.10.2 Com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no caput desta cláusula, 
que poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro. 

15.11 O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

16. DO FORNECIMENTO 
16.1 Estão previstos no Termo de Referência – Anexo 1 deste Edital os seguintes critérios de 

fornecimento: Escopo dos Serviços (item 4), Especificações Técnicas dos Equipamentos (item 5), 
Critérios de Medição, Recebimento dos Serviços e Pagamento (item 10). 

17. PRAZOS DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
17.1 O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias consecutivos com eficácia a 

partir da expedição de ordem de serviço (OS), sendo 60 (sessenta) dias consecutivos para execução dos 
serviços objeto deste Edital, 30 (trinta) dias consecutivos para expedição do Termo de Recebimento 
Definitivo dos serviços e mais 30 (trinta) dias consecutivos para procedimentos administrativos com vistas a 
finalizar o vínculo contratual entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, devendo ser rigorosamente 
respeitado. 

17.2 O “termo inicial”, para contagem do prazo e início dos serviços, contar-se-á a partir da data 
definida na(s) “Ordem de Serviço”, expedida(s) pelo CONTRATANTE, através da Gerência de Engenharia;  

17.3 Na contagem dos prazos, o dia do começo é excluído e incluído o dia do vencimento; 
17.4 Fica desde já acordado que, caso haja necessidade, devem ser instituídos pela CONTRATADA 

turnos adicionais de trabalho, inclusive noturnos, de forma a cumprir o estabelecido no cronograma, sem 
qualquer custo adicional para o CONTRATANTE, inclusive os custos necessários para iluminação e/ou 
implantação de condições adicionais de segurança, garantidos os direitos trabalhistas decorrentes; 

17.5 Ficam ressalvadas e dispensadas da aplicação das sanções previstas no item 22 do Termo de 
Referência – Anexo 1 deste Edital, as hipóteses de caso fortuito externo e força maior, previstas em lei, ou 
situações de atraso decorrentes de ações diretas do próprio CONTRATANTE ou de terceiros, alheios à 
responsabilidade da CONTRATADA; 

17.6 O prazo de execução dos serviços apenas poderá ser prorrogado em caso de motivo justo, a 
critério do CONTRATANTE, desde que a prorrogação seja solicitada à Gerência de Engenharia, por escrito, 
pela CONTRATADA, antes do final do prazo de execução dos serviços. 

17.6.1 A eventual prorrogação do prazo somente será admitida nas condições estabelecidas no 
parágrafo 1°, incisos I a VI do art. 57 da lei n. 8.666/1993. 

17.7 A expedição da Ordem de Serviço inicial somente se efetivará após a publicação do extrato do 
contrato no Diário da Justiça e a entrega da “Garantia de Cumprimento do Contrato”. 

18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
18.1 As obrigações do CONTRATANTE estão estabelecidas no item 20 (vinte) do Termo de 

Referência - Anexo 1 deste Edital. 

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
19.1 As obrigações da CONTRATADA estão estabelecidas no item 18 (dezoito) do Termo de 

Referência - Anexo 1 deste Edital. 

20. FISCALIZAÇÃO 
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20.1 Para a fiscalização dos serviços serão observadas as condições estabelecidas no item 21 (vinte e 
um) do Termo de Referência - Anexo 1 deste Edital. 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Tribunal de Justiça 

do Estado do Ceará revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 

21.2 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.3 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

21.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou 
a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis. 

21.6 É facultado à(ao) Pregoeira(o) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada 
a inclusão posterior de documentos que deveriam constar obrigatoriamente na proposta e na documentação 
de habilitação. 

21.7 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

21.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

21.9 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário da 
Justiça do Estado do Ceará. 

21.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão 
os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de 
expediente no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

21.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

21.12 A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 
Edital, e a inobservância de qualquer dos itens descritos nele é de total responsabilidade dos 
participantes. 

21.13 Qualquer informação fornecida por telefone, não terá caráter formal; 
21.14 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o 

de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 
21.15 É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive 

Fundações instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou indiretamente, por 
si ou por interposta pessoa, dos procedimentos licitatórios disciplinados pela Lei N. 10.880, de 29.12.1983. 

21.16 De acordo com a Resolução do CNJ n. 7, de 18.10.2005, alterada pela Resolução 229/2016, 
constitui prática de nepotismo a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor 
investido em cargo de direção e de assessoramento. 

21.16.1 A vedação se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado 
quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos 
cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. 

21.16.2 A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido 
pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo tribunal, quando, no caso concreto, 
identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório. 
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21.16.3 É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços 
com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 
assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante. 

21.17 Nos termos da Resolução 114/CNJ, de 20/04/2010, a empresa vencedora, deverá absorver na 
execução do contrato, os egressos do sistema carcerário, e de cumpridores de medidas e penas alternativas 
em percentual não inferior a 2% (dois por cento). 

21.18 Toda a documentação apresentada fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao 
licitante, ainda que se trate de originais. 

21.19 Havendo divergência, exclusivamente entre as especificações da descrição dos itens na 
descrição do sistema “licitacoes-e” do Banco do Brasil, Contrato e outros, prevalecerão as descritas no Termo 
de Referência. 

21.20 Os casos omissos e não previstos neste Edital serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) do TJCE, 
nos termos da Legislação pertinente. 

 

Fortaleza-CE, aos 14 de maio de 2019. 
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INTRODU<;:AO 

Este Termo de Referencia foi elaborado para estabelecer as caracteristicas tecnicas 

principais, descrever os procedimentos essenciais e os demais requisitos basicos para a 

contratayiio de empresa especializada para prcstayiio de serviyo com fornecimellto de material 

para substituiyao e modernizayao do sistema de audio das Salas de Scssocs I, 2 c 3 no 

Edil1eio-Sede do Tribunal de .rustiya do Estado do Ceara. 0 Tribunal de Justi<;a do Estado do 

Ceara esta inserido nas despesas referentes ao 2° grau. 

A presente contratayao nao e considerada como projeto estrategico do Tribunal de lustiya do 

Estado do Ceara, nilo sendo necessario conter c6diga dc projeto e c6digo financeiro. 

Neste texto sera usada a seguinte nomenclatura: 

TJCE 

CONTRATANTE 

TR 

GE 

GMANUTZEL 

GSUPLOG 

FISCALIZA<;:AO 

LTCTTANTE 

CONTRATADA 

Tribunal de JlIstiya do Estado do Ceara. 

Tribunal de .rustiya do Estado do Ceara. 

Tenno de Referencia. 

Gerencia de Engenharia do T.rCE. 

Gerencia de Manllteny1io e Zeladoria do T lCE 

Gerencia de SlIprimentos e Logistica do T.rCE 

Engenheiro indicado pel a GE para fiscalizar a eXeCllyaO dos 

serviyos contratados. 

Empresa que participa da disputa no certame. 

Empresa vencedora da licitayao, responsavel pela execuyao 

dos serviyos tecnicos aqui discriminados. 
-----------------------

Este documento foi elaborado com base na Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002. na Lei N° 

8.666, de 21 de junho de 1993, com os /'undamentos do Decreta N° 9.507, de 21 de setembro 

TR rio Sistema de Audio das Salas de Sc~si':le ... 1,2 c 3 do Edificio-Scdc do TJCE 
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de 2018, Decreto N" 3.555, de 08 de agosto de 2000, Resoluyiio W 04, de 06 de mar(:o de 

2008, Rcsoluvao n° 08. de 09 de julho de 2009 e estabelece as condic;:ocs e os requisitos 

tecnicos que deverao ser obedecidos pel as LlClTANTES para partieipac;:ao no certame e as 

normas especificas para os servivos a serem executados pela CONTRATADA, devendo ser 

entendidas como complementares aos documentos contratuais. 

1 OBJETO 

1.1 Contratavao de empresa espeeializada para prestac;:ao de servivo eom fomecimento 

de material para substituivao e modemizaviio do sistema de audio das Salas de 

Sessoes I, 2 c 3 no Edificio-Sede do TJCE. mediante 0 regime de cmpreitada por 

pre~o unitario, pelo criterio de julgamento do menor prc~o global, conforme 

projetos e demais documentos claborados pel a OE. 

2 JUSTIFICATIVA 

2.1 Devido ao desgaste dos equipamentos de audio, provocado em grande parte pela 

fadiga do material devido ao tempo e a grande demanda de lltilizaviio. a necessidade 

de modemizay8.o tomou-se primordial, resultando na claboravao de TR para 

aquisiviio de um novo sistema de audio para as Salas de Scssoes 1, 2 e 3 no Edil1cio­

Sede do TlCE. 

2.2 Este projcto se mostra alinhado com 0 planejamcnto estrategico 2015/2020 do TlCE, 

atendendo os seguintes objetivos: garantir inrraestrutura adequada e aprimorar a 

gestiio de pessoas. 

2.3 E importante ressaltar que os eqllipamentos uti lizados ja estiio tecno logicamentc 

dcfasados. 0 excesso de ruidos e interferencias nos terminais ja comprometem 

sobremaneira a eficiencia desse sistema. 

2.4 A implementac;iio de sistema de som digital cantara com equipamentos com 

tecnologia atual e abrangente no mercado. 

TR do Sis!ema dt A udio das Salas de S(:;sOc:s I, ::! ~ l d,l j 'dl(iI;I(I-SI;:{k do TJCE 
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2.5 A aquisiyao e instalayao desses equipamentos e essencial para que a utili7.ayaO das 

Salas de Sessoes I, 2 e 3 se de com a qualidade e tecnica necessarias. 

2.6 Como beneficios resultantes desta contrata<;iio espera-se melhor atender its demandas 

das Salas de Sessoes I, 2 e 3 quanta a realiza<;ao de audiencias. contribuindo assim 

com 0 desenvolvimento de suas atribuiyoes legais e regimentais voltadas its 

atividades finalisticas e ao alcance dos seus objetivos. 

2.7 Justificativa para contrata~ao dos equipamentos de audio e os scrvi~os de 

instala~ao em urn Iinico lote e edital. 

2.7.1 A contratayiio enquadra-se como equipamentos e servi<;o comum, uma vcz 

que os equipamentos e servi<;os possuem padroes de desempenho e 

qualidade que podem ser objetivamente definidos por melO de 

especifica<;oes usuais no mercado. As especifica<;oes dos serviyos sao 

usuais e de pleno conhecimento de todas as empresas do ramo. 

2.7.2 A contrata<;ao conjunta de serviyos e equipamentos se deve ao fato de 

todos os projetos estarem intrinsecamente relacionados. A aquisic;ao dos 

equipamentos e posterior contratayiio dos serviyos de instalayiio acarretaria 

maior custo para a administra<;ao. uma vez que envolveria dois processos 

licitatorios diferentes inclusive com a neeessidade de logistica de estoque e 

distribui<;ao deste material e posterior distinc;ao de responsabilidades entre 

fornecedor e instalador, refletindo em possiveis indefiniyoes quanta ao 

nivel de responsabilidade sobre a execu<;ao do projeto. Em se contratando 

um serviyo com fornecimento e instala<;ao c possivel unifiear a 

responsabilidadc sobre 0 objcto eontratado. 

2.7.3 Alem do mais, nas contrata<;oes pliblicas e eomum a aquisiyao com 

fornecimento e instalayao de sistemas de audio e video, sendo praticado 

inclusive pelo proprio Tribunal de Contas da Uniao em seu Pregao nO 

2512013 con forme vern os abaixo, cntre outros exemplos: 

TR do Sistema de Audio das Salas de ScssOcs 1.2 e:- do EdificlO-Sede do TJCE 
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2.7.3.1 

2.7.3.2 

Pregiio Eletronico 25/2013 do Tribunal de Contas da Uniiio: "A 

presenle licilac;iio lem como objeto 0 jornecimenlo e instalac;iio 

de sislemas de audio e video pro fissional para 0 Plenario, 

Alidilorio, Sala de Con(erencias e ollfras areas do Edificio Sede 

do TeU, conforme Especifica,oes Tecnicas conslanles dos 

Anexos II e III. " 

Prcgiio Eletronico 07012013 do CREA - MG: "Constiflli objefo 

da presente licitac;iio a aquisir;ilo e inslalar;ilo de sistema de 

audio e video para auditorio, a ser lIsado na Sede do CREA­

MG. siluado na Avenidel Alvares Cabral, n" 1.600, Bairro Santo 

Agoslinho, Belo Horizonfe - MG - CEP: 30.170-001, cujo 

jornecimenlo deve ser con(orme descrito no ANEXO ], parte 

integranle deste Edill1l. " 

2.7.3.3 Contrato nO 02/20 I 5 da Escola Superior do Ministerio Pllblico 

da Uniao: "Confrafo para jornecimenlo e instalac;ilo de 

sislemas de audio e video que entre si celebram a UnWo, por 

intermedio da Escola Superior do Minislerio Plihlico da Uniilo, 

e a empresa Coperson Audio e Video Eireli EPP" 

2.7.3.4 

2.7.3.5 

Pregao Eletronico n° 42/2015 do Superior Tribunal Mi litar: " ;I 

presenle Iicilac;ilo lem como objeto a cOl1lratal,'ilo de empresa 

especialhlda para 0 jornecimenlo, com montagem e instalar;iio. 

de equipamentos audiovisuais (audio, video e som). para 0 

plenario do STM de acordo com 0 Tel'tno de Rejerencia 

ANEXO I." 

Pregiio Eletronico OS/20 I 6 do Ministerio Publico Federal -

Procuradoria Regional da Republica da 4" Regiao: "A presente 

licilar;ilo lem como objeto 0 jornecimento de sistemas de audio. 

video e iluminarilo cenica, ineluindo RClranlia pelo periodo de 

12 (doze) meses e servh;o de instalac;iio, para a Procuradoria 

rR do SI~tenHl de Alltho d.-.s S,dOlS <k SessOes I 2 e 1 do h hfi'; lll-Sed.: .10 TJCF. 
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Regional da Repliblica da 4" Regii1o. em Porto Alegre-RS. 

conjorme condif;:oes, quantidades e exigencias estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. " 

2.8 Justificativa para opt>iio do regime de execu .. iio dos servi .. os por pre .. o unitario 

2.8.1 0 regime de execu<;1io disciplina a fonna de apura<;1io dos valores a serem 

pagos II contratada, gerando modalidades de empreitada diretamente 

influeneiadas pelo eriterio de apura<;1io do valor da devida remunerayao do 

nCE II conlralada. Na modalidade de empreitada por preyo global , 0 

eontrato definini 0 valor devido ao particular tendo em vista a preslay1io de 

todo 0 serviyo e enquanlo na modalidade de empreilada por preyo unilario 

o valor sera fixado pelas unidades. De acordo com os entcndimcntos 

deseritos abaixo, retirados do art. 6 da Lei 8.666/93 e do manual de 

Licita<;5es c Contratos, Orienta<;5es e Jurisprudencia do TCU (4a Edi<;iio -

Revista, atualizada e ampliada); 

"Empreitada pOI' prer;o global Ii utilizada quando se contrata execlIr;ao de obra ou prestac;£io 

de servil;o par pre,o certo para a totalidade do objeto. Verifica-se geralmente nos casos de 

empreendimenlos comuns. Exemplo: construr;i'io de escolas e pavimentac;£io de vias publica.s·, 

nas quais os quantitativos de maleriais empregados sao POIiCO slljeitos a allerar;oes durante a 

execw;i'io do contrato, pois podem ser mais bem identificados na epoca de elaborar;i'io do 

projeto. 

Na hipotese de empreitada por prer;o global, a pagamento deve ser eretuado apos a 

concius£io das pareelas, etapas ou servif;os definidos no respectivo cronograma fisico­

jinanceiro. Exemplo: terraplenagem, jundar;oes, estrutura. concretagem de laje, cobertura, 

revestimento, pintura. 

Quanto a empreilada pOI' pre,o unitario. 0 pagamenlo deve ser realizado pOl' unidadesjeitas. 

Exemplo: melragem execl/tada defimdac;oes, de paredes levantadas, de coloca,ao de piso. de 

pintura, de colocar;£io de gesso. Deve ser empregada quando determinados itens 

TR do Sistema de Audio das Salas dt: St:ssOes 1.2 e.1 do Edi f1 cio-Sedc do TJCE 
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representativos de obras e servir;os licilados niio puderem ser apurados com exalidiio na.klse 

do projelo, em /lII1f;lio da natureza do objeto, a exemplo de obras de terraplenagem . .. 

2,8.2 Veri lica-se que 0 regime que melhor se encaixa e a "empreitada por prevo 

unitario". visto que sao estabelecidos os val ores a scrcm pagos pelos 

servi"os e os quantitativos podem variar. 

2.8.3 0 objeto a ser contratado e serviyo comum nao continuado. no contexto dc 

atividades de cngenharia eletrica, em conformidadc com a Resolur,:ao n° 

1.0 I O/CONFEA, de 22 de Agosto de 2005. e ainda com a Lei nO 8.666/93 e 

o Decreto 3.555, de 8 de Agosto de 2000. Pode ser enquadrado como 

servi"o com urn, de natureza nao continuada. 

2.9 Justificativa para ado~ao do Pregao na forma eletronica 

2.9.1 A Lei n° 10.520/02 estabelece, em seu art. 1°. que: 

·'Arl. J n Para aquisir;ao de bens e servir;o.\· comuns, podera ser 

adotada a licit{t(;ao na modalidade de preglio, que sera regida por 

esta Lei. 

Parligrafil linico. Consideram-se bens e servir;os comuns, para os 

fins e e/eitos deste artigo, aqlleles cujos padroes de desempenho e 

qllalidade possam ser objetivamenle definidos pelo edital, por meio 

de especific{t(;i5es usuais no mercado. " 

Observando a definiryao no supracitado paragrafo unico da Lei. a presta"iio 

de serviryo com fornecimento de material para a execuryao dos serviryos dc 

substituic;:ao c modcrniza"ao do sistema de audio das Salas de Sessoes 1.2 

e 3 do Edificio-Sede do nCE pode ser caracterizado como serviyos 

comuns, uma vez que as caracteristicas construtivas e operacionais destes 

equipamentos podem ser definidas com precisao e sao atendidos pelo 

mercado do setor de fornecimento de equipamentos de audio e video. 

TR do $il>tema de Audio d..l~ Salas de &l.SOt:S I 2 e 1 do Fdilicio-Sede do TJCF' 
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2.9.2 Ha jurisprudencia suficiente do Tribunal de Contas da Uniao - TCU para 

embasar a realizayao de modalidade Pregao Eletronico para a prestac;ao de 

servic;o com fomccimento de material para substituic;ao e modemizac;ao do 

sistema de audio das Salas de Sessoes I, 2 e 3 do Edificio-Sede do nCE: 

a) A Lei nO 10.520102 nao dispos sobre proibiyao de contratac;ao de 
serviyos de engenharia; 

b) 0 Dccreto 5.450105, que regulamentou 0 pregao na forma eletronica, 
em seu art. 6°, dispoe que: 

"Art. 6° A /icitar;ao na modalidade de pregau, na furma e!elronica. 

nao se ap/ica as conlralar;oes de obras de engenharia. bem como as 

!ocar;oes imobiliarias e alienQ(;oes em gera!." 

2.9.3 Pela simples leitura do texto, constatamos que 0 Decreto regulamentador 

nao proibiu a licitac;iio de serviyos de engenharia. Pcla Icitura do texto do 

art. 6° c/c 0 do § 1 ° do art. 2° do Decreto nO 5.450105, concluimos que c 
permitida a licitayiio para contratac;i'io de servic;os de engenharia, desde que 

considerados como serviyos de engenharia comuns. 

2.9.4 A prestayao de serviyo com fornecimento de material para a execuyao da 

substituiyao e modemizayao do sistema de audio das Salas de Sessoes 1, 2 

c 3 do Edificio-Sede do TJCE pode ser classillcado como "servic;o", a teor 

do Art. 6°. II, da Lei nO 8.666/93 e estes, por cncontrarem padronizayao e 

especificac;iio de engenharia comum no mercado, podem ser considerados 

servlyOS comuns. 

2.9.5 Assim, os servic;:os propostos neste documento sao comuns, nos termos do 

paragrafo linico do Art. 1 ° da Lei nO 10.520/2002, possuindo pad roes de 

desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especi lIcayoes usuais no mercado. Diante disso, 

entende-se que a prestac;iio de serviyo com fomecimento de material para a 

substituiyiio e modernizayao do sistema de audio das Salas de Sessoes I. 2 

rR. do Sistema de AudIO <las Salas de SessOes 1.2 e 3 do Edificio-Sooe do TJCE ,. 9 
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e 3 do Edificio-Sede do T JCE enquadra-se como servi~o comum de 

engenharia. 

2.10 Da forma~ao de consorcio de emprcsas 

2.10.1 Em observancia as orientayocs citadas no Acordao nO 11165/2012- Plemirio 

TC 037.773 /2011-9 nao sera permitida a participayao de Cons6rcios ou 

Empresas Estrangeiras nesta licita<,:ilo, pela especilicidadc do objeto -

servi<,:o co mum de engenharia. 

3 LOCAL DOS SERVI<;OS 

3.1 LOCAL DE EXECUC;:AO: Salas de sessoes I, 2 e 3 no Edificio-Scde do nCE 

localizado na Av. General Afonso Albuquerque Lima. sin, Bairro Cambeba, 

F ortaleza/CE. 

4 ESCOPO DOS SERVI<;OS 

4.1 A presente contrata<,:ao consiste no fomecimento de equipamentos, cabos, conectores 

e acessorios necessarios a instala<,:ao de todo 0 sistema de audio que com poe as Salas 

de Sessoes 1, 2 e 3 no Edificio-Sede do T JCE. 

4.2 Para a perfcita consecu<,:ao desse objeto, a contratada, alem do fomecimento, devera 

prestar os servi<,:os de instalay1io, conligurayao, teste dos equipanlentos e treinamento 

operacional. 

4.3 0 cumprimento completo do prcscnte projeto abrange os seguintes itcns: 

4.3.1 Elaborayao do projeto de "As Built" ; 

4.3.2 Fomecimento de materiais de instalayao (cabos, terrninais. conectores, 

etc.); 

4.3.3 Execuyao dos servic;os de infraestrutura; 

4.3.4 Execuyao dos servi<;os de montagem e instalayao; e 

rR do Sistema de: Audi o das Sa l ;l ~ de S6M'ies I, 2 e 3 do EdltlClo-Scdc do TJCE 10 
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4.3.5 Configurayoes, testes, recebimento das instalayoes e treinamento 

operacional. 

4.4 Genericamente, os principais serviyos que caractcrizam 0 objeto deste Termo de 

Referencia e que, consequentemente, expressam-se numericamente na composiyiio 

do on;amento dos servi<yos objeto, sao os descritos a seguir: 

o Inslala<yoes do sistema de sonorizayiio, com capta<yiio e distribui<yao de audio; 

o Instala<yoes de infraestrutura; 

4.5 A execuyiio desses serviyos sera de acordo com os projetos e especificayoes 

constantcs neste Termo de Referencia. 

4.6 As obrigayoes da CONTRATADA envolve 0 perfeilo e pleno funcionamento de 

todos os equipamentos de audio instalados nas Salas de Sessoes I, 2 e 3 no Edificio­

Sede do TJCE. Portanto, a CONTRATADA devera realizar TODOS os serviyos 

necessarios ao completo funcionamcnto dos equipamentos nos locais indicados. 

4.7 0 presente docllmento tern 0 objetivo de fomecer subsidios it licitanle para 

elabora<yiio de sua proposta e de nortear a prestayiio dos servi<yos ap6s a assinalura do 

contralo. 

5 ESPECIFICA<;OES TECNICAS DOS EQUIPAMENTOS 

5.1 As especificayoes tecnicas dos equipamentos a serem utilizados na execu<yiio dos 

serviyos objeto dcstc TR se cncontram no Anexo 0 I. 

6 ESPECIFICA<;OES DOS SERVJ<;OS 

6.1 Especifi ca~i'ies Gerais: 

6.1. 1 Consiste no fomecimento e instalayiio de equipamentos de audio incluindo 

infraestrutura con forme condiyoes, especi ficayoes e projetos fomecidos. 

6.1.2 
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6.1.3 A CONTRATADA devera realizar a infraestrutura de encaminhamento dos 

cabos de audio, incluindo instalayao dos conectores necessarios para 0 

perfeito funcionamento de todo 0 sistema. 

6.1.4 A CONTRATADA devera realizar a remoyao completa dos equipamentos e 

acess6rios do sistema de audio atual, acomodando-os em local especifico a 

ser definido pela Fiscali7.2ryao. 

6.1.5 Quando houver necessidade da remoryao e instala9ao das placas de forro 

existentes, para execuryao do serviyo de encaminhamento e instalaryao dos 

cabos, A CONTRATADA sera responsavel pela remoryao e instalayao das 

placas de (ilITo, assim como, reposiryao de placas ou estrutura de 

sustentayao das mesmas em caso de danos causados durante a execuryao 

dos serviyos, sem que isso implique em nenhum tipo de onus para 0 TlCE. 

6.1.6 Os servifYos a serem cxccutados deveriio atendcr: 

6.1.6.1 As normas e especificaryoes descritas neste Termo de 

Referencia. 

6.1.6.2 As nomlas da ABNT em vigor, com enfase a NBR 5410 -

Instalaryoes Eletricas de Baixa Tensao; 

6.1.6.3 As Normas Regulamentadoras de Seguranya e Saude no 

Trabalho - NR's; 

6.1.6.4 As prescriyoes e recomendayoes dos fabricantes; 

6.1.6.5 As normas internacionais consagTadas, na falta das normas da 

ABNT. 

6.1. 7 A legislaryao ou norma tccnica aplicavel que venha a entraT em vigor depois 

da assinatura do contrato ou instrumento equivalente deverao ser 

obedecidas e no caso de haver repercussao financeira, a CONTRATADA 

devera comprovar atraves de planilhas as altera<;:oes no oryamento inicial e 

solicitar 0 respectivo reajuste financeiro. 
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6.1.8 Todas as marcas e modelos mencionadas sao meramente indicativas de 

padrao de qualidade e, por esta razao, vern seguidas da expressao "au 

equivalente tecnico". Caso a CONTRATADA opte por urn item diferente 

da referencia estabelecida, caber:i. a ele 0 onus de compravar a equivalencia 

tecnica, que envolve os diversos parametras de comportamento fisico , 

composi<;iio e performance, nao se limitando as caracterfsticas tecnicas 

b:i.sicas elencadas nas especifica<;oes. 

6.1.9 Todos os materiais a serem empregados na cxecu<;ao dos SCfVl<;OS em 

referencia serao novos, de fabricantes consagrados, sem impcrfei<;oes ou 

defeitos e seriio fomecidos pela CONTRATADA que ficara responsavel 

tan1bem pelo ferramental necessario a sua execu<;ao e limpeza final. 

6.1.10 Todos os materiais envolvidos na instala<;ao possuirao certilicado 

fomecido pelo INMETRO oU empresa certificadora de reconhecimento 

nacional , e seriio prcviamcntc aprovados pela Fiscaliza<;ao. 

6.1.11 As interferencias nao pre vistas ou nao projetadas deverao ser executadas 

usando-se 0 criterio priitico e evitando desperdicios, com 0 menor tempo 

de instala<;ao e ativa consulta Ii FISCALIZAc;:Ao do nCE. 

6.1.12 Devera ser considerada toda recomposi<;ao das paredes, forro e piso que 

sofrerem intervenyao durante os trabalhos de instalayao. A recomposiyiio 

dcvcra ser executada conforrnc padrao existente, ou conforrne defini<;oes 

da GE, sem que isso implique em nenhum tipo de onus para 0 T'/CE. 

6.1.13 Teste geral para a entrega da instalaf,:1Io: 

6.1.13.1 Ainda que tenham sido realizados testes parciais com resultados 

dentro do contratado, proceder-se-a urn teste geral de toda a 

instala<;1Io em pleno funcionamento, antes da sua entrega. 
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6.1.13.2 Apos a instala9iio do sistema de audio, uma inspe9iio sera feita 

pela FISCALlZA<;:AO com 0 objetivo de assegurar que 0 

sistema foi executado conforme 0 projeto. 

6.1.13.3 Nessa inspe'Yao deverao ser verificados entre outros aspectos se 

todos os componentes do sistema utilizados sao de qualidade e 

estao em bom estado; se as conexoes e fixa'Yoes foram bem 

feitas e livres de corrosao. entre outras avalia.yoes. 

6.1.13.4 Todos os ensaios, testes e verifica90es a serem executados pel a 

CONTRATADA, terao acompanhamento da Fiscaliza<yao do 

TJCE. Portanto, a CONTRATADA devera providenciar um ou 

mais especialistas com conhecimento do sistema, equipamentos 

e componentes e os demais itens do fornecimento, para 

supervisionar todas as tarefas que serao executadas para um 

perleito funcionamento do sistema. 

6.1.13.5 De um modo geral, todos os equipamentos, apos a montagem 

detinitiva, serao submctidos aos ensaios de funcionamento 

con forme definidos nas normas tecnicas aplicaveis. 

6.1.13.6 A CONTRATADA devera incluir na sua proposta 0 

fornecimento c utiliza~ao, sob sua supervisao e onus, os 

instmmentos e demais dispositivos necessarios. durante a 

exccu'Yao dos ensaios. 

6.1.14 Qualidade c Garantia: 

6.1.14.1 A libera~ao dos projetos pela GE nao desobrigara a 

CONTRATADA de sua plena responsabilidade com rela.yiio a 

sua implanta'Yao, incluindo quaisqucr fatos que venham 

impossibilitar, prejudicar ou retardar a execuyao dos servi90s, 

submetendo-a a todas as penalidades da legislayiio em vigor. 
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6.1.14.2 Os equipamentos e serviyos objeto destas especifica90es 

deverao ter garantia minima de 36 meses , contados a partir da 

data da emissao do (ermo de recebimento definitivo dos 

serviyos, pela Fiscaliza<;ao do nCE. Essa garantia sera contra 

defeilos de fabrica9ao, defonna<;oes, serviyos e ajustes em gera!. 

6.1.15 Memoriais e Projetos: 

6.1.15.1 Constituem partes integrantes deste Termo de Referencia os 

seguintes projetos e documentos disponiveis na GE as 

LlCITANTES: 

6.1.15.1.1. Projeto de som (2 pranchas). (Anexo 02) 

6.1 . 15 .1.2. Planilha or~amentaria (Anexo 03): 

6.1.15.1.2.1 . Or9amento Sinletico: quanlilativos e preyos estimados em projeto; 

6.1.15.1.2.2. Composi<;oes de BDI e Leis Sociais referentes aos itens de infraestmtura; 

6.1.15.2 As pranchas de desenhos integrantes deste Tenno de Referencia 

encontram-se reduzidas ao fonnato A4 e sem eseala, porem 

estarao disponibilizadas na GE, em fonnato "PDF" e no 

tanlanho original. podendo ser obtidas atraves do e-mail 

denge@tieejus.br. 

6.1.15.3 Os projetos, as espeeifica90es, os quantitativos da Planilha 

Oryamentaria e demais doclImentos tecnicos elaborados pela GE 

para a exeeu<;iio da moderniza<;i'io do sistema de som e que 

aeompanham este TR deverao passar por criteriosa analise e 

compara9iio feitas pelas LlCITANTES, eabendo-lhes eonferi-los 

e, ainda na fase de licita9i'io, apresentar as observa90es 

necessarias que visem a corrigi-los nas evenluais ocorrellcias. 
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6.1.15.4 Os quantitativos eSlimados em projeto nao poderao ser alterados 

pela L1CITANTE. excelO quando devidamente eSlabelecido em 

errata e/ou esc\arecimento de dilvidas. 

6.1.15.5 Esses documentos referidos constituem a totalidade da 

contratayao. 

6.1.15.6 Os projetos apresentados pel a GE deverao. caso necessario. 

sofrer correyoes e complementayoes para se adaptarem its 

nom1as existentes no local, sempre precedidas da aprovayao do 

nCE. 

6.1.15.7 As especificayoes tecnicas identificam os tipos de serv'90s. 

materiais e equipamentos. contendo informayoes que permilem 

o estudo e deduyao de metodos construtivos, instalao;:oes e 

condiyoes organizacionais para a modemizayao do sistema de 

audio. sem fruslrar 0 carater competitivo. 

6.1.15.8 Em hipolese alguma. podera ser sugerida modificayao nos 

prel'os, pec;:as. prazos ou condiyoes de sua proposta apresentada 

sob alegayao da insuficiencia de dados e/ou informayoes sobre 

os serviyos ou condiyoes locais. 

6.1.15.9 As especiticac;:oes tecnicas determinam as condio;:oes gerais, e 

minimas, a screm atendidas pela CONTRATADA na execuyao 

das atividades indicadas no projeto. Contem infonnayoes 

complementares aos desenhos e planilhas, e possibililam uma 

compreensao completa do servio;:o requisitado. 

6.1.15.10 0 projeto foi desenvolvido apresentando soluyoes tecnicas 

globais com detalhes, vi sando mini mizar a necessidade de 

reformulayao e atender aos requisitos de: fllncionalidade e 

adeqllao;:ao ao interesse publico, economia na exec1l9ao. 
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conservayao e operayao de acordo com 0 artigo 12 da Lei 

8.666/93 . 

6.2 Outras EspecificafYoes: 

6.2.1 Os serviyos deverao ser executados em conformidade com 0 projeto, seus 

detalhes, as recomendayoes e especi ficayoes tecnicas. 

6.2.2 Desenvolver e programar as tarefas de forma que nao seJam criados 

obstaculos as atividades das demais prestadores de serviyo que estejam 

eventual mente trabalhando no predio. 

6.2.3 As cotas definidas nos detalhes serao preponderantes sobre as COlas 

especificadas em plantas e cortes gerais. 

6.2.4 Os serviyos serao desenvolvidos com 0 Editlcio-Sede do TJCE em 

funcionamento . 

6.2.5 A programayao de atividades devera ser realizada de forma a manter a area 

onde os serviyos serao execulados devidamente isolada e sinalizada. 

6.2.5.1 Conforme 0 Art. 70 da Lei 8.666/93, a CONTRATADA sera 

responsavel pelos danos causados diretamente a Administrayao 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuyao do 

contrato, nao excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalizayao. 

6.2.6 A CONTRATADA utilizara a encrgia eletrica do CONTRAI"ANTE para a 

realizayao dos servi90s. 

6.2.6. 1 No caso da utiliza91io de equipamentos de alto consumo de 

energia, a CONTRATADA devera consultar a FISCALlZACAo 

para proceder com a instala9ao do equipamento na rede 

existente. 
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6.2.7 Tal como ocorrera com 0 consumo de energia elctrica, a CONTRATADA 

podera se utilizar da infraestrutura de agua cxistente do CONTRATANTE. 

contudo, devera zelar para que a utilizayao desscs insumos nao perturbcm 

os trabalhos dos servidores e magistrados, bern como nao cause danos as 

instalayoes existentes. 

6.2.7.1 A CONTRATADA respondera e reparara, sem qualquer onus 

para 0 CONTRATANTE. qualquer dano ou avaria nos 

subsistcmas supracitados decorrente da utilizayao destes na 

execuyao dos servi<yos. 

6.2.8 A CONTRATADA devera arcar com todas as despesas decorrentes da 

eventual execu<yao de trabalhos. quer com os insumos, a mao de obra, as 

instalayoes e equipamentos necessarios a plena eXeCUyaO dos serviyos 

contratados. bern como todos os testes necessarios a aceitayao e 

recebimcnto deles. 

6.2.9 Confonne 0 Art. 75 da Lei 8.666/93 , salvo disposiyoes em contrario 

con stante do edital , do convite ou de ato normativo, os ensaios, testes e 

demais provas exigidos por normas tecnicas oficiais para a boa execuyao 

do objelo do contralo correm por conla da CONTRATADA. 

6.2.10 Refazer de imediato. as suas exclusivas expensas. qualquer trabalho 

inadequadamente executado e/ou rccusado pelo nCE, sem que isso 

represente custo adicional. 

6.2.11 A programa<yao de atividades que necessilem interl'erir de forma eventual e 

momentanea em areas nao previamente isoladas para a execuyao dos 

servi<yos (ex.: copa, banheiros, hall , etc.) devera ser realizada de forma que, 

qualquer servi<yo iniciado nestes locais seja concluido 0 mais breve 

possivel e a area seja devidamente limpa e desobstruida, devendo a 

FISCALIZA<;Ao ser comunicada previamente de qualquer alterayao no 
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cronograma e planejamento inicial. Tais areas, durante 0 periodo de 

realiza<,:ao dos servi<,:os devem ser devidamente isoladas e sinalizadas. 

6.2.12 Todos os materiais sucateados e entulhos resuitantes dos servi<,:os 

executados pela CONTRATADA, sem exce<,:ao, deverao ser removidos, 

durante 0 desenvoivimento dos serviyos e imediatanlente apes a conclusao 

dos servi<;:os. Entretanto, a remo<;:ao ocorrera somentc apes previo 

conhecimento e autoriza<;:ao da FISCALlZA<;Ao. 

6.3 Instala\!oes Provis6rias: 

6.3.1 0 nCE definin\ area para guarda dos materiais bern como suas 

instala<j:oes. 

6.3.2 A CONTRATADA sera responsavel pela manutenyao da ordem nas areas 

sob sua responsabilidade, ate a conclusao da execu<j:ao dos serviyos 

Contratados. 

6.3.3 0 nCE em hipctese alguma respondera por eventuais dallos ou perdas de 

materiais e equipamentos da CONTRATADA que venham a ocorrer nas 

areas de sua propriedade. 

6.3.4 A carga e 0 transporte horizontal e vertical de materiais diversos deverao 

ser feitos de forma a nao danificar as instala<;:oes existentes e em horario a 

ser determinado pela FISCALIZA<;Ao. 

6.4 Matcriais, fcrramcntas c cquipamcntos: 

6.4.1 A nao ser quando especificado em contrario, os materials a serem 

empregados nos servi<;:os serao todos nacionais, novos, de fabricantes 

consagrados, sem imperfei<;:oes ou defeitos, de primeira qualidade (assim 

entendida a gradayao de qualidade superior, quando existirem diferentes 

grada<;:oes de qual idade de um mesmo produto) e dc acordo com as 

especifica<;oes da ABNT e da GE, sendo expressamente vedado 0 uso de 

TR do Sistema de Audio das Salas de Sesslks I. 2 c 3 do Edific io-Sedc do n eE If /& 



PODER JUDlCIAruO 

TRJBUNAL DE JUSTICA 00 ESTADO DO CEARA 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 

material improvisado em substitui<;ao ao especificado, assim como nao se 

admitira a adaptayao de pe<;as, seja por corte ou por outro processo, a tim 

de usa-las em substituic;ao a peyas recomendadas e de dimensoes 

adequadas. 

6.4.2 Serao admitidos materia is similares aos especificados, desde que suas 

condiyoes de similaridade seJam previamente submetidas a 
FISCALlZACAo e por ela aceitas. Quando nao houver consenso em 

relayao it similaridade dos materiais, a CONTRATADA podera recorrer a 
certi ficayao por meio de laudo tecnico fornecido por entidade certificadora 

(universidades, laboratorios, etc.). 0 TJCE reserva-se 0 direito de, a 

qualquer momento, solicitar ensaios de comprovayao de qualidade dos 

materiais empregados nos servi<;os, it custa da CONTRATADA. 

6.4.3 Todos os materiais a serem empregados na execuyao dos serviyos em 

referencia serao fomecidos pela CONTRATADA que ficara responsavel 

tam bern pelo ferramental necessario it sua execuc;ao e limpeza dos 

ambientes onde os servic;os foram executados ou que foram direta ou 

indiretamente influenciado por eles. 

6.4.4 Os equipamentos, materiais e acessorios, em tolal conformidade com as 

especificayoes e projetos. deveriio ser todos de primeiro usc, dentro dos 

prazos de validade, integros e de acordo com as norrnas vigentes. 

6.4.5 A Fiscaliza<;iio examinara lodos os maleriais recebidos no local de 

realiza<;iio dos serviyos antes de sua utilizaC;iio e pod era impugnar 0 

emprego daqueles que, a seu juizo, forem julgados inadequados. Neste 

caso, em presen<;a do responsavel pela execuc;iio dos servic;os, serao 

retiradas anlOstras para a rcalizac;ao de ensaios de caracteriza<;ao das 

qualidades dos materiais a custa da CONTRATADA. 

6.4.6 Quando houver motivos pondenlveis para a substituiyao de um material 

especificado por outro, a CONTRATADA, em tempo habil, apresentara, 
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por escrito it FISCALlZACAo. a proposta de substituiryao, instruindo-a 

com as razoes determinantes do pedido e or<;amento comparativo, sendo 

que sua aprova<;iio so podeni efetivar-se quando a CONTRATADA: 

6.4.6.] Firmar declararyao de que a substituiryiio se fani sem onus para 0 

nCE; e 

6.4.6.2 Apresentar provas de cquivalencia tecnica do produto propos to 

em substituiryiio ao especificado, compreendendo, como peya 

fundamental , 0 laudo de exame comparativo dos materia is, 

efetuado por laboratorio tecnologico idoneo, a criterio do nCE. 

6.4.7 A CONTRATADA devera armazenar os materiais e equipamentos de 

forma que des niio obstruam a abertura de portas e saidas de emergencia, 0 

acesso de equipamentos de preven<;iio e combate a incendio e a circularyiio 

de outros materiais, alem de nao prejudicarem 0 triinsito de pcssoas. 

6.4.8 Todos os materiais deverao ser mantidos afastados do contato direto com 0 

piso, mesmo quando fomecidos em embalagens. Os locais de 

armazenamento deveriio ser especial mente preparados e previamente 

designados e/ou aprovados pdo TJCE, observado 0 item 6.4.2, alem de 

mantidos constantemente limpos, em perfeita e permanente arrumaryao. 

6.4.9 Todos os equipamentos e ferramentas necessarios para a execuryiio dos 

serviryos e qualquer outro que se fizer necessario deverao ser fomecidos e 

operados por protissionais qualificados e habilitados. Niio sera motivo de 

solicitayao de termo aditivo caso 0 equipamento nao esteja relacionado em 

planilha. Cad a LICITANTE dcvera detinir e determinar os equipamentos 

que se farao necessario na execuyao da totalidade dos serviyos contratados. 

6.5 Projeto "As Built" 
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6.5.1 Concluidas as instalayoes, a instaladora devera fornecer wn CD com os 

arquivos em eletronico (compativel com software CAD) totalmente aberto, 

sem senhas ou proteyoes contra gravayao, de todas as plantas completas 

com os desenhos atualizados de como [oram realizadas real mente as 

instalayoes (desenhos "as built" ). 

6.5.2 0 projeto devera ser apresentado em arquivo digital e impresso. 

6.6 Mao de obral Assistencia Tecnica 

6.6.1 A CONTRATADA devera fomecer toda a mao de obra necessaria it 

execuyao dos serviyos, com experiencia, devidamente capacitada, 

regularizada com suas carteiras trabalhistas (CTPS), identificada com 

crachas, uniformizada e equipada (botina, calya comprida, blusa. capacete 

e demais equipamentos necessarios, confonne a NR-6 do Ministerio do 

Trabalho). 

6.6.2 A CONTRATADA devera manter no local de realizayao dos serviyos, 

rcla<;ao com 0 nome e fun<;ao de todos os funcionarios da mesma, inclusive 

os subcontratados. 

6.6.3 A CONTRATADA devera identificar 0 pessoal no local de realizayao dos 

servi<;os, de acordo com sua funyao, pela cor do capacete. 0 capacctc 

branco sera utilizado apenas pelos Engenheiros e Arquitetos e os demais 

ficarao a criterio da empresa CONTRATADA. 

6.6.4 Requerer dos fabricantes de materiais, bem como de montadores ou 

instaladores especializados descritos na fase de habilitayao tecnica, a 

prestayao de ininterrupta assistencia tecnica durante 0 desenvolvimento dos 

trabalhos realizados e ate a sua conclusao. 

6.6.5 Coordenar e dirigir toda a sua mao de obra, inclusive a mao de obra da 

execuyllo e da assistencia tecnica de empresas parceiras que seJam 
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requeridas para trabalhos especializados especificos, sendo sempre de sua 

total responsabilidade tecnica e operacional por quaisquer desses serviyos. 

6.6.6 Responder, integral e exclusivamente, pela idoneidade e comportamento de 

seus empregados, subordinados e eventuais emprcsas parceiras. assim 

como. evidentemente, por todos os servio;:os em tela. afastando sempre que 

exigido pel a FISCALlZAC;Ao, de forma incontinente, qualquer 

empregado cUJa atuayao, permanencia ou comportamento seJa 

inconveniente ou insatisfatorio ao born atendimento e ao interesse do 

serviyo publico. 

6.6.7 Manter com 0 encarregado ou responsavel tecnico uma rclayao atualizada 

com nome completo e identidade de todo 0 pessoal prcsente no local dos 

servlO;:OS. 

6.6.8 Conforme 0 Art. 71 , § 1°, da Lei 8.666/93 , a inadimplencia da 

CONTRATADA. com referencia aos encargos trabalhistas. fiscai s e 

comerciais nao transfere II Administra9ao Publica a responsabilidade por 

seu pagamento, nem podenl onerar 0 objeto do contrato ou restringir a 

regularizao;:ao e 0 uso das obras e edi ficayoes, inclusive perante 0 Registro 

de Imoveis. 

6.6.9 Fomecer toda a mao de obra necessaria II execu9ao completa do objeto 

deste Termo de Referencia, com os respectivos encargos SOCIalS e 

incluindo orientayao e direo;:ao tecnica de todos os serviyos. 

6.6.10 A CONTRATADA devera utilizar profissionais habilitados. qualificados, 

inclusive pela NR-IO, e treinados para cada tipo de tarefa e sob a sua 

supervisao direta. 

6.6.1 1 Nao sera permitido 0 uso de sandalias ou de outros tipos inadequados de 

caJyados pelos empregados da CONTRATADA. 
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6.6.12 Os empregados da CONTRATADA deverao ter conhecimentos basicos 

sobre preven~ao e combate a incendios. 

6.7 Medidas de Seguran~a 

6.7.1 A execuc;iio do servlC;o devera ser realizada com a ado~iio de todas as 

medidas relativas it proteyao dos trabalhadores e de pessoas ligadas as 
atividades da CONTRATADA, observadas as leis em vigor; deveriio ser 

observados os requisitos de seguranc;a com relayiio as redes eletricas, 

maquinas. andaimes e guinchos, presenc;a de chamas e metais aquecidos, 

uso e guarda de ferramentas e aproxima9iio de pedestres. 

6.7.2 Compete it CONTRATADA tomar as providencias para a coloca~ao, as 

expensas proprias, de placas e sinais luminosos de advertencia ou 

orientac;ao durante 0 dia e a noite. 

6.7.3 A CONTRATADA deven! preyer, instalar e manter cercas, barreiras, 

tapumes ou outra forma de sinaliza~iio , indicando a terceiros as condicroes 

perigosas resultantes dos trabalhos, a fim de prevenir danos pessoais ou 

materiais. 

6.7.4 A Fiscaliza~iio podera exigir da CONTRATADA a colocacrao de sinais 

correntes que julgar necessarios para a segurancra de veiculos e pedestres. 

6.7.S 0 TJCE nao atuara como mediador em conflitos resultantes da ocorrencia 

do previsto no Art. 70 da Lei 8.666/93. 

6.7.6 A CONTRATADA mantera Seguro de Acidentes do Trabalhador para todos 

os seus empregados que exercram atividades no local de realizayao dos 

servicros c respondera. nos termos da legisla~ao vigente, por qualquer 

acidente ocorrido com 0 pessoal , material , instalacroes e equipamentos sob 

a sua respollsabilidade, bern como de terceiros, durante a execuyiio dos 

serv190s. 
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6.7.7 A CONTRATADA devera fomcccr aos funcionarios todos os 

equipamentos de protel(ao individual exigidos pcla NR6 - Equipamcntos de 

Proteyiio Individual (EPI), tais como: capacetes e 6culos especiais de 

seguranya, protetores faciais, luvas e mangas de proteyiio, botas de 

borracha e cintos de seguranya, ou quatsquer outros necessarios, 

dependendo da atividade que se realize. 

6.7.8 Alem da proteyao individual, a CONTRATADA devera oferecer, na 

execuyiio de quaisquer que sejam os trabalhos. a plena proteyiio coletiva 

contra riscos de acidentes ao seu pessoal e a terceiros, independentemente 

da transferencia do custo dos riscos a companhias ou institutos 

seguradores, que, caso a efetue, niio implicara em onus para a 

CONTRATANTE. 

6.7.9 Os EPI's basicos para todos os operarios serilo a botina de couro e 0 

capacete. Sera terrninantemente proibida a pennanencia de qualquer 

operario descalyo, usando chinelos ou sapatos abertos. 

6.7.10 0 fornecimento, manutenl(ao e reposiyao dos EPl's sao de obrigayiio da 

CONTRATADA e seriio fornecidos aos opedrios sem onus adicional ao 

6.7.11 

nCE. 

onCE realizara inspeyoes peri6dicas no local de realizayiio dos serviyos a 

tim de verificar 0 cumprimento das medidas de seguranya adotadas nos 

trabalhos, 0 estado de conservayiio dos equipan1entos de proteyao 

individual e dos dispositivos de proteyiio de maquinas e ferramentas que 

of ere yam riscos aos trabalhadores, bern como a observancia das demais 

condiyoes estabelecidas pelas normas de seguranl(a e saude no trabalho. 

6.7.12 A CONTRATADA devera obedecer as Norrnas Regulamentadoras (NR's) 

expedidas pelos 6rgaos govemamentais competentes e as Normas 

Brasileiras (NBR's) da Associal(ao Brasileira de Normas Tecnicas (ABNT) 

que tratam da Seguranya e Medicina do Trabalho. 
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6.7.13 A NR-IO estabelece os requisitos e condiyoes minimas objetivando a 

implementa9iio de medidas de controle e sistemas preventivos, de fomla a 

garantir a seguran9a e a saude dos trabalhadores que, direta ou 

indiretamente, interajam em instalayoes e1etricas e serviyos com 

eletricidade. 

6.7.14 A CONTRATADA devera comunicar fonnalmente a FISCALIZA<;:AO, as 

autoridades e aos orgaos competentes, de maneira mais detalhada possivel, 

os casos de acidentes, fatais ou nao, que eventual mente ocorram durante a 

execu9ao dos serviyos, inclusive principios de incendio, quedas de 

materiais ou acidentes com veiculos, etc. 

6.7.15 Nao poderao ser usados na execuyao de serviyos, ferramentas ou sistemas 

de quaisquer tipos que exijam carga explosiva. 

6.7.16 Deverao ser protegidos: 

6.7.16.1 Os servi90s adjacentes ja realizados ou em execuyao; 

6.7.16.2 Os servu;os a serem realizados, de acordo com a respectiva 

especifica9ao; 

6.7.16.3 Areas e obras vizinhas. 

6.8 Oesconexiio dos cquipamentos existentes 

6.8.1 Devera ser realizada a desconexao dos equipamentos antigos existentes 

devendo-se retomar ao Departamento de Patrimonio a guarda destes 

equipamentos. 

6.9 Configura~iio, ensaios e testes. 
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6.9.1 Apos a concJusiio de todas as instala90es, deverii ser realizado a 

configura9iio do sistema de som, com seus respectivos ensaios e testes com 

o intuito de verificar 0 seu perfeito funcionamento. 

6.9.2 Os instrumentos e demais acessorios requeridos para realizayiio dos ensaios 

e testes deveriio ser disponibilizados pela CONTRATADA. 

6.10 Entrega de documenta"ao e aprcscnta"ao do sistema 

6.10.1 

6.10.2 

Entrega de ART devidamente assinada por Engenheiro Eletricista ou 

Eletr6nico capacitado quanto a responsabilidade de instala9ao e 

configura9iio deste sistema. 

Deverao ser entregues, em meio digital e impresso em 3 vias, os manuais 

de operayao e manutenyao dos equipamentos e dos sistemas, em lingua 

portuguesa, complementados com catiilogos e folhetos tccnicos dos 

equipamentos, com os seguintes requerimentos minimos: 

a) Projeto "as built"; 

b) Descri9ao e caracteristicas operacionais dos produtos; 

c) Manuais e catiilogos dos Equipamentos/Materiais. 

d) Certificado de garantia. 

c) Lista completa de todas as ferramentas espeCIaIS e pCyas 
sobrcssalentes; 

d) Relayao de pe9as de reposiyao; 

e) Relayao de fomecedores dos produtos e equipamentos utilizados. 

6.10.3 Os documentos entregues serao sujeitos ao exame pela FlSCALIZACAo, 

que os aprovani ou detenninarii ajustes e correyoes quando necessario. 

6.10.4 Durante a etapa de entrega de documentayiio deverii ser realizada uma 

apresentayao de todo 0 sistema de som para tecnicos designados pela 

GMANUTEZEL e GE. 
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6.10.5 Nesta apresentac;;ao devera conter informac;;oes da forma de operao;;ao dos 

equipamentos. tipo de equalizac;;ao, interpretayiio do sistema como urn 

todo, func;;iio e operac;;ao dos equipamentos, entre outras informac;;oes 

necessarias para 0 pleno conhecimento de todo 0 sistema de som. 

6. I 0.6 A apresentac;;iio devera ser realizada em ambiente a ser disponibilizado pelo 

neE e em campo no local onde sera instalado 0 sistema de som. 

7 GARANTJA E SUPORTE TECNICO 

7.1 Da Garantia 

7.1.1 Todos os servlC;;os, equipamentos, componentes, pec;;as e materiais do 

sistema de audio devcrao possuir garantia integral minima pelo periodo de 

36 (TRINTA E SEIS) MESES a partir da emissao do Termo de 

Recebimento Definitivo. 

7.1.2 Todos os servlC;;os relativos ao uso da garantia deverao ser realizados 

mediante abertura de Ordem de Servic;;o da Garantia (OSG). Ao final de 

qualquer servic;;o, a equipe da eONTRATADA devera colher 0 nivel de 

satisfac;;ao quanta ao atendimento e fomecer copia da OSG que devera ser 

assinada pelo Gerente de Manuteno;;ao e Zeladoria ou ainda por servidores 

por ele autorizados. 

7.1.3 Devera ser observando os criterios definidos de acordo com 0 

recomendado pelo seu fabricante , de forma a garantir 0 perfeito 

funcionamento e operacionalidade, com fomecimento de pec;;as. 

7.1.4 0 eONTRATANTE entrara em cantato, de segunda-feira a sexta-feira e de 

8:00 as 18:00hs, pelo(s) telefone(s) da eONTRATADA solicitando 0 

atendimento. 0 prazo para atendimento inicial, contando desde a realizac;;ao 

da chamada teler6nica, devera ser de 2 (duas) horas. 
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7.1.5 Contando a partir da hora de abertura da GSa, a CONTRATADA ten\ wn 

prazo de 36 (trinta e seis) horas para a solus:iio do problema e total 

restabeleeimento do sistema de som das Salas de Sessoes I, 2 e 3 do 

Edifieio-Sede do nCE. 

7.1.6 0 niio eumprimento dos prazos estabeleeidos ou aeordados podera ensejar 

sanyoes it CONTRATADA. 

7.1.7 A empresa CONTRATADA devera responsabilizar-se pelo fomeeimento e 

utilizayao de todas as ferramentas e equipamentos neeessarios it exeeuc;;ao 

dos servic;;os deseritos. 

7.1.8 Todos os servic;;os relativos ao uso da garantia deveriio ser executados nas 

dependeneias do CONTRATADO sendo fisealizados e aceitos pelo 

CONTRATANTE, por intermedio da Oerencia de Manutenc;;iio e Zeladoria. 

7.1.8.1 No caso de excepcional neeessidade de remoc;;ao do 

equipamento para eonserto fora das dependencias do local onde 

o equipamenlo foi instalado 0 mesmo devera ser substituido por 

outro de igual ou superior quaJidade e espeeifieac;;oes teenieas, 

devendo, em todo 0 caso, ser obedecido os prazos previstos nos 

itens 7.1.4 e 7.1.5. 

7.1.9 As peyas e os equipamentos que venham a ser substituidos nas atividades 

relacionadas a garantias deveriio ser novos e originais. 

7.1.10 A garantia devera englobar TODAS AS DESPESAS INCLUINDO, MAS 

NAO SE LJMITANDO, A SUBSTITUI<;:Ao DOS EQUIPAMENTOS, 

COMPONENTES, PE<;:AS, MATERIAlS, MAO DE OBRA, ALEM 

DE CUSTOS COM DESLOCAMENTOS, FRETES, TRIBUTOS E 

OUTRAS DESPESAS NECESSA.ruAS PARA 0 PLENO 

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE AUDIO. 
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7.1.11 

7.1.10.1 A ideia de pleno funcionamento do sistema deve ser entendida 

como todo 0 conjunto necessario para que 0 sistema de audio 

opere dentro das caracteristicas tecnicas descritas neste edital. 

o prazo da garantia sera prorrogado caso ocorram interrupt,:1ies no 

funcionamento do sistema de audio, devendo 0 periodo de prorrogat,:iio ser 

identico aquele em que 0 sistema permanecer inoperante. 

7.1.12 A CONTRATADA entregara ao T lCE, ate a emissiio do Termo de 

Recebimento Definitivo do sistema de audio, 0 certificado de garantia 

destes equipamentos e servic;:os. 

7.2 0 0 Suporte Tecnico 

7.2.1 Durante todo 0 periodo de garantia a contratada devera fornecer servit,:os 

de suporte tecnico aos usmirios do sistema de audio objeto deste TR no 

local on de 0 sistema foi instalado e atraves does) telefone(s) fomecidos 

pela CONTRATADA. 

7.2.1.1 Quando da necessidade de deslocamento ao local onde foi 

instalado 0 sistema de audio, seriio observados os prazos 

previstos nos itens 7.1.4 e 7.1.5. 

7.2.2 Entre os servic;:os previstos de suporte tecnico devem estar inclufdos, no 

mfnimo: 

7.2.2.1 Duvidas relativas ao uso do sistema de audio; 

7.2.2.2 Problemas relacionados com 0 sistema de audio; 

7.2.2.3 Orientat,:ao quanto a viabilidade de interligac;:iio com outros 

sistemas. 

8 VALOR ESTlMADO 
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8.1 0 valor oryado dos serviyos e de R$ 243.726,13 (duzcntos e quarenta e tres mil, 

setecentos e vinte e seis reais e treze centavos), conforrne as planilhas 

oryamentarias apresentadas no Anexo 03 deste TR. 

8.1.1 0 oryamento estimado referente aos serviyos de infraestrutura utili zou as 

Composiyoes de Custos Unitarios, os Coeficientes e os Preyos dos Insumos 

da tabela do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e indices da 

Construyao Civil (SINAPI), mantido e divulgado pela Caixa Econ6mica 

Federal (CEF). 

8.1.2 Para os serviyos de infraestrutura nao constantes na tabela SINAPl, foram 

utilizadas as Composiyoes de Custos Unitarios, os Coeficientes e os Preyos 

dos Insumos da tabela da Secretaria de Infraestrutura do Estado do Ceara 

(SEINFRA) ou do TJCE, conforme observayao da Planilha Oryamentaria 

anexa. 

8.1.3 No valor oryado para os itens referentes a infraestrutura (itens 8.1.1 e 

8.1.2) foram consideradas as seguintes taxas de Bonificayao e Despesas 

Indiretas (BDI) e de Encargos Sociais: 

8.1.3.1 

8.1.3.2 

BDI - 25,00% (vinte e cinco por cento); 

Encargos Sociais - 88,68% (oitenta e oito e sessenta e oito por 

cento). 

8.1.4 A data-base da planilha oryamentaria estimativa referente aos itens de 

infraestrutura (ilens 8.1.1 e 8.1.2) e Outubro/2018 e serve como orientayao 

as LICITANTES. 

8.1.5 0 valor estimado para os equipamentos de audio foi obtido a partir de uma 

pesquisa de mercado com fomecedores de sistemas e equipamentos de 

audio. 
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8.1.5.1 No valor ors:ado referente aos itens de infraestrutura, foram 

consideradas as taxas de Boni fica9ao e Despesas Indiretas (BD!) 

e de Encargos Sociais. 

8.2 Cada LlCITANTE devera elaborar 0 Or9amento Sintetico por sua inleira 

responsabilidade, de acordo com as Planilhas Or9amentarias do nCE, em anexo. 

8.2.1 Nos pre90s cotados, deverao eSlar incluidos todos os insumos que os 

compocm, tais como despesas com administra9ao local, mao de obra, 

impostos. taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na 

contrata91io do objeto; 

8.2.2 Todos os dados informados pela LlCITANTE em sua planilha deverao 

refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro 

pretend ida; 

8.3 E de inteira responsabilidade da licitante obter, dos orgaos competentes, informas:oes 

sobre a incidencia ou nilo de tributos e taxas de qualquer natureza devidas para 0 

fornecimento do objeto desta licita9ao. nos mercados internos e/ou externos, nao se 

admitindo alega91io de desconhecimento de incidencia tributiria, ou outras correlatas. 

9 PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO 

9.1 0 prazo de vigen cia do contrato sera de 120 (cento e vinte) dias consecutivos com 

eficacia a partir da expedi9ilo de ordem de servi90 (OS), sendo 60 (sessenta) dias 

consecutivos para execus:ilo dos servi90s objeto deste Termo de Referencia, 30 

(tr inta) dias consecutivos para expedi9ilo do Termo de Recebimento Definitivo dos 

servi90s e mais 30 (trinta) d ias consecutivos para procedimentos administrativos 

com vistas a finalizar 0 vinculo contratual entre 0 CONTRATANTE e a 

CONTRATADA, devendo ser rigorosamente respeitado. 

9.1.1 0 .. termo inicial", para contagem do prazo e inicio dos servis:os, conta-se 

da data definida na(s) "Ordem de Serviyo", expedida(s) pelo TJCE, atraves 

daGE. 
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9.1.2 Na contagem dos prazos sao excluidos 0 dia do come\!o e inclufdo 0 do 

vencimento. 

9.1.3 Fica desde ja acordado que. caso haja necessidade, devem ser instituidos, 

pela CONTRATADA, tumos adicionais de trabalho, inclusive notumos , de 

forma a cumprir 0 estabelecido no cronograma, sem qualqucr custo 

adicional para 0 nCE, inclusive os custos necessarios para iluminayao 

e/ou implantayao de condiyoes adicionais de seguranya, garantidos os 

direitos trabalhistas decorrentes. 

9.1.4 Ficam ressalvadas e dispensadas da aplicayao das sanyoes previstas no 

item 22, as hipoteses de caso fortuito externo e for\!a maior, previstas em 

lei, ou situayoes de atraso decorrentes de ayoes diretas do proprio TJC E ou 

de terceiros, a1heios a responsabilidade da CONTRATADA. 

9.1.5 0 prazo de execuyao dos servi~os apenas podeni ser prorrogado em caso 

de motivo justo, a criterio do nCE, desde que a prorrogayiio seja solicitada 

por escrito, pela CONTRATADA, antes do final do prazo de execuyao dos 

servlYos. 

9.1.5.1 A eventual prorrogayiio do prazo somente sera admitida nas 

condi\!oes estabelecidas no paragrafo 1°, incisos I a VI do art. 57 

da 8.666/93. 

9.1.6 A expedi\!ao da Ordem de Serviyo inicial somente se efetivara apos a 

publica~ao do extrato do contrato no Diario da Justiya e a entrega da 

"Garantia de Cumprimento do Contrato'·. 

10 CRITERJOS DE MEDJ<;AO, RECEBIMENTO DOS SERVI<;OS E 
PAGAMENTO 

10.1 Criterios de Mediftiio: 
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10.1.1 Sera realizada apenas urna unica rnedi~iio e sera efetuada apos 0 

fornecimento, instalac;:ao e configurayao de todo 0 sistema de audio 

incluindo 0 seu respectivo trcinamento e entrega de toda a documentac;:ao 

com seu(s) respectivo(s) testers) e perfeita operac;:ao, devendo ser realizada 

em ate 90 (noventa) dias apos a emissao da ordem de serviyo. 

10.1.2 Os serviyos objeto deste lermo de referencia somente serao recebidos pelo 

TJCE apos 0 atendimento de todas as condiyoes estabelecidas neste Terrno 

de Referencia desde que atingido 0 lim que se destinam, com elicacia e 

qualidade requerida. 

10.1.3 0 Recebimento dos servic,:os executados pela CONTRATADA sera 

efetivado atraves do Termo de Recebimento Definitivo. 

10.1.4 A CONTRATADA devera solicitar a OE, por comunicayao escrita e com 

antecedencia minima de 30 (trinta) dias do tennino do prazo de 

encerranlento do contralo, a vistoria do objeto pela FISCALIZA<;:Ao para 

verificac;:ao dos servic;:os executados com fins de recebimento definitivo, 0 

qual devera coincidir com 0 prazo estipulado no item 09. 

10.1.4.1 A FISCALIZA<;:AO recusara 0 recebimento do objeto, caso haja 

nao conformidades significativas quanta as especificac;:oes. 

10.1.5 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 0 objeto em que se 

verificarem vicios, defeitos ou incorrec;:oes resultantes da execuyao ou 

materiais empregados, cabendo il FISCALIZA<;:Ao nao atestar a medic;:ao 

ate que sejam sanadas todas as eventuais pendencias que possam vir a ser 

apontadas na tentativa de recebimento definitivo. 

10.1.6 No recebimento definitivo dos servic;:os, a CONTRATADA deverii entregar 

ao nCE: 
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10.1.6.1 Tenno de Garantia pelo prazo de, no minimo, 36 (trinta c scis) 

meses dos equipamentos de audio e de todos os serviyos 

executados, confomle item 7. 

10.1.7 0 recebimento definitivo do objeto licitado nao exime a CONTRATADA, 

em qualquer epoca, das garantias concedidas e das responsabilidades 

assumidas em contrato e por forya das disposiyoes legais em vigor (Lei N° 

10.406, de 2002). 

10.1.8 Quando da realizayao do recebimento definitivo se verificar discrepancias, 

incompatibilidades com as especiticayoes deste Termo de Referencia, ou 

performances dos equipanlentos abaixo das especificadas, scra aberto 

prazo de 5 (cinco) dias uteis para correyoes e complementayoes 

consideradas necessarias para a realizayao de nova tentativa de 

recebimento. Caso seja impossiveJ 0 cumprimento do prazo citado, a 

CONTRATADA devera apresentar, 

fundamentada que sera analisada pela GE. 

fonnalmente, justificativa 

10.1.9 No tempo do Contrato estao incluidos os tempos para reccbimento, 

inclusive aqueles necessarios para eventuais correyoes, caso haja 

discrepancias ou incompatibilidades, sob pena de aplicayao de sanyoes 

cabiveis. 

10.1.10 A execuyao dos serviyos de fomecimento, instalayao e configurayao s6 se 

dara por concluida ap6s 0 tennino de todas as etapas especificadas, retirada 

dos entulhos, devoluyao dos equipamentos antigos it Gerencia de 

Suprimentos e Logistica e completa limpeza de todas as areas trabalhadas. 

Os detritos resultantes das operayoes de transporte ao longo de qualquer 

via publica deverao ser removidos imediatamente pela CONTRATADA, 

sob suas expensas. 
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10.1.10.1 0 local de entrcga dos equipamentos antigos sen! definido pela 

GSUPLOG, limitando-se, em todo 0 caso, it proximidade do 

local de execuyao dos serviyos objeto deste TR. 

10.2 Criterios de pagamento: 

10.2.1 Nenhum pagamento sera efetuado it CONTRATADA na pendencia de 

qualqucr uma das situayiies abaixo especificadas, sem que isso gere direito 

a alterayao de preyOS ou compensayao financeira: 

10.2.2 

a) Apresentayao da Certidao Negativa de Debito da Previdencia Social 
-CND; 

b) Apresentayao de Certidao Conjunta Negativa de Debitos relativos a 
Tributos Federais e it Divida Ativa da Uniao; 

c) Apresentayiio de Certidiio Negativa de Debitos junto aos Govemos 
ESladual e MWlicipal; 

d) Apresentayao de Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

e) Garantia contratual vigente; 

f) Apresentayao de Cerlidao Negativa de Debitos Trabalhistas; 

o CONTRATANTE pod en\. sustar 0 pagamenlo de qualquer fatura 

apresenlada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes 

casos: 

a) Execuyao defeituosa dos serviyos; 

b) Descumprimento de obrigay1io relacionada com os serviyos 
contralados; 

c) Obrigayiies da CONTRATADA com terceiros que, eventual mente, 
possam prejudicar 0 CONTRATANTE; 

d) Paralisayao dos serviyos por culpa da CONTRATADA. 

10.2.3 0 CONTRATANTE fara a reteny1io, com repasse ao Orgiio Arrecadador, 

de qualquer Iribulo ou contribuiyao delerrninada por legislayiio especffica, 

sendo que 0 CONTRATANTE se reserva 0 direito de efetua-la ou nao nos 

casos em que for facultativo. 
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10.2.4 0 nCE realizani 0 pagamento em ate 30 (trinta) dias contados da 

apresentar;ao do documento fiscal correspondente condicionada, em todo 0 

caso, a emissiio do Termo de Recebimento Definitivo. 

10.2.5 A CONTRATADA nao podera apresentar nota fi scal/ fatura com CNPJ 

diverso do qualificado no preambulo do Contrato. 

10.2.6 As Notas FiscaislFaturas apresentadas em desacordo com 0 estabelecido 

neste Termo de Referencia, na nota de empenho, no Contrato ou com 

qualquer circunstiincia que desaconselhe 0 pagamento sera devolvida it 

adjudicataria e, nesse caso, 0 prazo previsto no subitem 10.2.4 sera 

interrompido. 

10.2.7 A contagem do prazo previsto para pagamento (30 dias) sera reiniciada a 

partir da respect iva regularizayao, desconsiderado 0 prazo anteriormente 

decorrido durante a analise das Notas Fiscais/Faturas consideradas 

irregulares. 

10.2.8 A lista de documentos referida no item 10.2.1 pode, a qualquer momento, a 

criterio do CONTRATANTE, sofrer alterayoes. Qualquer acrescimo ou 

supressao sera informado por escrito a CONTRATADA. 

10.2.9 0 pagamento sera realizado atraves de deposito bancario, ate 30 (trinta) 

dias ap6s 0 atesto sem ressalvas da prestar;ao do serviyo, condicionado, em 

todo 0 caso, a regularidade de toda a documentayao fiscal verificada. 

11 REAJUSTES E ACRESCIMOS 

11.1 Face ao prazo de durar;ao dos servir;os, os prer;os serao fixos e irreajustaveis. 

11.2 No interesse da Administraryao, enos termos do art. 65, § 1°, da Lei Federal de 

Licitayoes e Contratos, 0 valor do contrato decorrente desta licitar;ao podera ser 

acrescido ou reduzido em ate 25% (vinte e cinco por cento), com aumellto ou 
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supressao dos quantitativos correspondentes, sem que disso resulte para a 

CONTRATADA direito a qualquer reclamayao ou indenizayao. 

11.3 Na hipotese de ocorrencia do previsto no artigo 65, inciso II , alinea "d", da Lei de 

Licitac;:oes e Contratos nO 8.666/93, a CONTRATADA devera, primeiramente, 

observar os prazos de execuyao que [oram pacluados, enquanto for apreciado 0 

pedido de restabelecimento de equilibrio economico-financeiro, sob pena de incorrer 

em inadirnplencia, com a consequente aplicac;:ao das penalidades legais e as previstas 

neste Termo de Referencia. 

12 RESPONSABILIDADES E SEGUROS 

12.1 Responsabilidade 

12.1.1 A presen9a da FISCA LIZA<;Ao durante a execuyao dos serVIYOS. 

quaisquer que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuic;:oes, 

nao implicara solidariedade ou corresponsabilidade com a 

CONTRATADA, que respondera (mica e integralmente pela execuyao dos 

serviyos, na forma da legislayao em vigor. 

12.1.2 A CONTRATADA, nos termos da legislayii.o vigente, assume integral 

responsabilidade tecnica e civil sobre todos os servityos, garantindo boas 

priiticas tecnicas e atuando com eficiencia em todos os serviyos que 

eJetuar. A responsabilidade inclui tambem os possiveis danos causados as 

instalatyoes existentes decorrentes da realizayao dos servi90s. 

12.1.3 Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar 

as falhas, vieios, defeitos ou imperfeiyoes apontadas, podera 0 TJCE 

efetuar os reparos e substitui90es necessarias, seja por meios proprios ou 

de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente 

do seu montante, em divida Iiquida e certa da CONTRATADA. 

12.1.4 A CONTRATADA respondera diretamente por todas e quaisquer perdas e 

danos causados em bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, 
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decorrentes de omissoes c atos praticados por seus funciomirios e 

prepostos, fornecedores e subfornecedores, bern como originados de 

infrayoes ou inobserviincia de leis, decretos, regulamcntos, portarias e 

posturas oficiais em vigor, devendo indenizar 0 nCE por quaisquer 

pagamentos que seja obrigado a fazer a esse titulo, incluindo multas, 

correc;:oes monetarias e acrescimos de mora. 

12.1.5 A CONTRATADA sera responsavel. nas areas em que estiver executando 

os servi<;os, pel a proteyao de toda a propnedade publica e privada, rede de 

energia eletrica, coberta, telefone. dutos de agua, esgoto e drenagem 

pluvial e outros servi<;os de utilidade publica, nas areas de realizayao dos 

serviyos e adjacentes, dcvendo corrigir imediatamente, as suas expensas, 

quaisquer avarias que nelas provocar, deixando-as coincidentes com 0 seu 

estado original. 

12.1.6 A CONTRATADA devera estudar e analisar detalhadamente 0 Projeto, as 

especifica<;oes tecnicas e detalhes relativos a execU!riio dos serviyos, 

assumindo a responsabilidade solidaria pela viabilidade tecnica destes. Niio 

poderiio ser introduzidas modificayoes nas presentes especifica<;oes. Se 

porventura altera<;oes se mostrarem necessanas, elas somente poderao ser 

executadas depois de tecnicamente fundamentadas e autorizadas, por 

escrito, pela FlSCALlZA<;:Ao ap6s a fonnaliza<;iio do respectivo 

documento habil. 

12.1.7 A CONTRATADA nao podera alegar desconhecimento de qualsquer 

especifica<;oes e nem do local de realizayiio dos servi<;os. Para tanto, e 

facultado seu comparecimento ao local (confonne item 14) para confirmar 

ou retificar os valores quantitativos e tecnicas apresentados no conjunto 

fornecido com as especifica<;oes (Projeto e Planilha Or<;amentaria). 

12.1.8 A CONTRATADA devera manter antes, durante e ap6s 0 (ermino dos 

serviyos, sigilo absoluto sobre 0 conteudo dos documentos e informayoes 
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dos quais tenha tomado conhecimento em fun~lio da execu~lio do objeto 

contratual , ficando expressamente vedada qualquer fonna de divulga~ao, 

sob pena de responder por perdas e danos causados ao TJCE ou a terceiros, 

sem prejuizo da aplica~ao de outras sanyoes cabiveis. 

12.1 .9 As demoliyoes, porventura necesslirias serao efetuadas dentro da mats 

perfeila tecnica, tomados os devidos cuidados de forma a serem evitados 

danos a terceiros. 

12.1.10 A remoyiio e 0 transporte de todo 0 entulho e detritos, provenientes das 

demoliyoes, serlio executados pela CONTRATADA de acordo com as 

exigencias da FISCALIZA<;AO e da municipalidade local. 

12.2 Seguros e acidcntes 

12.2.1 Correra por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por 

quaisquer acidentes de trabalho durante a execuyao dos serviyos 

contratados, uso indevido de patentes registradas, e ainda que resultante de 

caso fortuito e por qualquer causa ate a defmitiva aceitayao da mesma pelo 

CONTRATANTE, bem como indenizayoes que possam vir a ser devidas a 

terceiros por fatos oriundos dos serviyos contratados, ainda que ocorridos 

na via publica. 

13 QUALIFICAC;Ao TECNICA E ECONOMICO-FINANCEIRA 

13.1 Para atendimento a qualificayao tecnica, sera exigida a apresentayiio dos seguintes 

requisitos em rela.yiio a capacidade da equipe tecnica da licitante: 

13.1.1 Capacita~ao h\cnico-profissional: Comprovayao da licitante de possuir 

em seu quadro permanente, na data prevista para licitas:ao, pclo menos 0 I 

(um) profissional de nivel superior com formayao em Engenharia Eletrica 

ou Eletronica, detentor de atestado(s) de responsabilidade tecnica, 

devidamente registrado(s) no CREA da regiao onde os serviyos foram 

executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidao(oes) de Acervo 
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Tecnico - CAT, expedidas por estes Conselhos, que comprove(m) ter o(s) 

profissional(is) executado para orgao ou entidade da administrayiio publica 

direta ou indireta, federal , estaduais, municipal ou do Distrito Federal, ou 

ainda, para empresa privada, serviyos de caracteristicas tecnicas similares 

as do objeto deste Termo de Referencia. 

a) As parcel as dc maior releviincia e valor significativo sao as seguintes: 

• Execuyao dos serviyos de instalayao de sistema de audio para 

audit6rio; 

a) Entende-se, para fins deste Termo de Referencia, como pertencente ao 
quadro permanente: 

• Socio. 

• Diretor 

• Empregado 

• Responsavel tecnico. 

• Profissional contratado. 

b ) A comprovayao de vinculayao do profissional devera atender aos 
seguintes requisitos: 

• Socio: Contrato Social devidarnente registrado no 6rgao 

competente; 

• Diretor: copia do Contrato Social, em se tratando de firma 

individual ou limitada ou copia da ata de eleiyao devidamente 

publicada na imprensa, em se tratando de sociedade an6nima; 

• Empregado: c6pia atualizada da Carteira de Trabalho e 

Previdencia Social - CTPS ou Contrato de Trabalho em vigor; 
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13.1.2 

• Responsavel Tecnico: copia da Certidao expedida pelo CREA da 

Sede ou Filial da licitante onde consta 0 registro do profissional 

como RT; 

• Profissional contratado: contrato de presta~ao de servi~os escrito 

lirmado com a LICITANTE, com prazo de durayao, no minimo, 

igual ao prazo de execuyao dos servi~s. 

Capacita~ao tecnico-operacional: Comprovayao da licitante por meio de 

Atestado(s) de Capacidade Tecnica fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) 

de direito publico ou privado, devidamente registrado(s) na entidade 

profissional competentc, que comprove(m) ter 0 licitante fornecido e 

instalado sistema de audio e video com caracteristicas similares ou 

superiores ao objeto desta licita~ao. 

a) As parcelas de maior relevancia e valor significativo sao as seguintes: 

• lnstala~ao de sistema de audio digital para audit6rio com no mfnimo 

100 m' ; 

13.1.3 Devenl(iio) constar, preferencialmente, does) atestado(s) de capacidade 

tecnico profissional, ou da(s) certidiio(5es) expedida(s) pelo CREA, em 

destaque, os seguintes dados: data de inicio e termino dos servi~os; local 

de execuc;:iio; nome do contratante e pessoa juridica e da pessoa juridica 

CONTRATADA; nome does) responsavel(is) tecnico(s), seu(s) titulo(s) 

profissional(is) e numero(s) de registro(s) no CREA; especificac;:5es 

tecnicas dos servi~os e os quantitativos executados. 

13.2 Para atendimento a qualificac;:iio economico-financeira, a licitante devera apresentar: 

13.2.1 Certidao Negativa expedida pelo Cart6rio Distribuidor de Falencia e 

Recuperac;:ao Judicial do local da sede da licitante, com data de expedic;:iio 

nlio superior a 60 (sessenta) dias, quando nao houver prazo de validade 

expresso no documento; 
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13.2.2 Balan<;,o patrimonial do Ultimo exercicio social , ja exigivel e apresentado 

na forma da lei, que com prove a boa situa<;,ao financeira da empresa, 

vedada a sua substituiyao por balancetes ou balan<;,os provisorios, podendo 

ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de tres 

meses da data da apresentac;:ao da pro posta. 0 Tribunal de Justic;:a reserva­

se 0 direito de realizar diligencias, a tIm de elucidar quaisquer duvidas 

acerca da capacidade tecnica e economico-financeira do licitante, nos 

termos do art. 43, §3°, da Lei Federal n. 8.66611993. 

13.2.2.1 0 balanyo patrimonial devera estar assinado pelo responsavel 

legal da empresa e pe\o responsavel por sua elabora<;,ao, 

Contador ou outro pro fissional equivalente devidanlente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

13.2.2.2 Se necessaria a atualizar;ao do balanr;o e do patrimonio liquido, 

devera ser apresentado 0 memorial de calculo correspondente, 

juntamente com os documentos em apreyo. 

13.2.2.3 0 balanyo patrimonial devera estar registrado ou na Junta 

Comercial ou no Registro Civil das Pessoas luridicas ou no 

Sistema Publico de Escritura<j'ao Digital - SPED, para as 

empresas que utilizem 0 sistema eletronico de escritura<;,ao e que 

tenham seus documentos registrados na Junta Comercial. 

13.2.2.4 A boa situayao economico-financeira da empresa sera avaliada 

pel os seguintes indicadores, obtidos do balan«o patrimonial 

apresentado: 

13.2.2.4.1. Os indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvencia Geral 

(SG) devem ser maiores que 1,00 (urn), e resultantes da aplicar;ao das seguintes 

formulas, em cUlllprimento ao item 9.1.10.1 do Acordao TCO n. 1.214/2013 do 

Plenano: 
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LG (ATIVO CIRCULANTE + REALIzAvEL A LONGO PRAZO) / (PASSIVO ClRCULANTE + PASSIVO 

NAO CIRCULANTE) 

SG (ATIVO TOTAL) / (PASSIVO ClRCULANTE + PASSIVO NAO CIRCULANTE) 

LC I (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE) 

13.2.2.4.2. As formulas dos indices contabeis referidos deveriio estar devidamente aplicadas 

em memorial de calculos juntado ao balanyo, calculado com 2 (duas) casas 

decimais, sem arredondamento. 

13.2.2.4.3. A fonte de informayiio dos valores considerados devera ser 0 Balanyo Patrimonial, 

apresentado na forma da lei. 

13.3 Durante 0 certame, poderiio ser requeridos documentos e informayoes contabeis que 

comprovem os valores usados nos calculos referidos no subitem 13.2.2. 

14 VISTORIA TECNICA 

14.1 Antes de apresentar sua proposta, a LICITANTE devera analisar todos os 

documentos do edital , sendo recomendada a vistoria nos locais dos serviryos, 

veri ficando as condiryoes locais e executando todos os levantamentos necessarios ao 

desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a nao incorrer em omissoes, as quais 

nao poderiio ser alegadas em favor de evcntuais pretensoes de acrescimo de preryos. 

14.2 Caso a L1CITANTE opte por nao realizar a visita, ela devera assinar uma Declarayao 

de Dispensa de Vistoria (ver modelo em anexo), que dara fe que conhece as 

condiyoes locais e todos os elementos tecnicos necessarios ao cumprimento do objeto 

desta licitayao. responsabilizando-se integralmente, tambem, pela execuyao dos 

serviryos nas condiyoes descritas neste Termo de Referencia. 

14.3 Caso a L1CITANTE opte por realizar a vistoria ao local onde serao realizados os 

serviryos, a visita, sera feita de forma individual e devera ser previamente agendada 

pelo telefone (85) 3207-7456 ou 3207-7448 (OE), das 09 as 17 horas. ate 0 segundo 
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dia util anterior ao da apresenta~ao das propostas devendo apesentar Declara~ao de 

Vistoria confonne modelo em anexo. 

14.3.1 o agendamento devera ser feito com antecedencia minima de dois dias 

uteis a data agendada para vistoria. 

14.3.2 A vistoria devera realizada ate 0 quinto dia util anterior ao da apresentayiio 

das propostas. 

14.4 A licitante, seus empregados e agentes, desde 0 agendanlento da vistoria tecnica, 

desoneram 0 Tribunal de Justi~a do Estado do Ceara de toda e qualquer 

responsabilidade relativamente a citada vistoria, tais como morte, lesiio corporal ou 

danos materiais, bern como qualquer perda, danos, custos e despesas incorridos em 

funyiio da citada inspeyiio. 

14.5 Independentemente de realizar a vistoria, a licitante niio podera em hipotese algurna 

modificar 0 preyo ou condiyoes de sua proposta sob alega~ao de desconhecimento 

das condi~oes de execuyao dos serviyos ou de insuficiencia de dados ou infomJa90es. 

14.6 Tambem independentemente da vistoria, a licitante, caso tenha observado 

discrepancias, omissoes ou erros, inclusive sobre qualquer transgressao as norrnas 

tecnicas, regulamentos ou leis em vigor, que possam trazer embarayos ao julgamento 

das propostas ou ao perfeito desenvolvimento dos serviyos, devera comunicar 0 fato 

por escrito ao Tribunal de Justiya do Estado do Ceara, no prazo definido em lei. 

14.7 A participayiio do LlCITANTE pressupoe a sua concordiincia com a adequa9iio do 

Termo de Referencia e respectivos anexos, nao Ihe cabendo nenhum questionamento 

futuro alegando 0 desconhecimento das condi90es e do grau de dificuldades 

existentes no local da execu9ao dos servi90s como justificativa para se eximirem das 

obrigayoes assumidas em decorrencia deste certame. 

14.8 A vistoria devera ser realizada por engenheiro eletricista ou eletronico, devidamente 

registrado no Conselho Regional competente e autorizado pelo responsavel tecnico 
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indicado pela empresa para os servi~os , caso nao seja este que vi storie. A visita tern 

como objetivo a analise do local em que serao realizados os servi~os , para 

conhecimento de peculiaridades que possam vir a influenciar nos pre~os ofertados 

pelas L1ClTANTES. 

14.8.1 LOCAL DA VISTORlA: local citado no item 3. 

15 DA ORGANIZA<;AO DA PRO POSTA DE PRE<;OS 

15.1 A Proposta de Preyos devera conter todos os elementos a seguir relacionados: 

15.1.1 Carta de Apresenta~ao da PROPOSTA DE PRE<;:OS (ver modelo: 

Anexo 05), assinada obrigatoriamente pelo representante legal da 

L1CITANTE, com pre~o global em Real, para presta~ao de servi~o com 

fornccimento de matcrial para substitui~ao e moderniza~ao do sistema 

dc audio das Salas de Sessoes I, 2 e 3 do Edificio-Sede do T JCE objeto 

deste Termo de Referencia e prazo de validade da pro posta nao inferior a 

60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da apresentayao; 

15.1.2 Or~amento Sintetico (ver modelo: Anexo 06) preenchido e assinado, em 

papel timbrado da L1ClTANTE, cujos itens, discriminayoes, unidades de 

mediyao e quantidades nao poderao ser alterados pela LICITANTE. exceto 

quando devidamente estabelecido em ERRATA e/ou ESCLAREClMENTO 

DEDUvIDAS. 

15.1.3 Catalogos dos equipamentos: apresentar 0 catalogo, datasheet. folder, ou 

documento similar de todos os equipamentos propostos para compor 0 

sistema de audio das Salas de Sessoes I, 2 e 3 do Edificio-Sede do TJCE. 

15.2 A L1CITANTE devera considerar incluidas nos valores propostos todas as despesas, 

inclusive aquelas relativas a administrayao local, mao de obra, taxas, tributos, 

encargos sociais. que possam influir direta ou indiretamente no custo de execuyao 

dos serviyos. 
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15.2.1 E de inteira responsabilidade da LICITANTE obter, dos 6rgaos 

competentes, informayoes sobre a incidencia ou nao de tributos e taxas de 

qualquer natureza devidas para 0 fomecimento objeto desta licitayao, nos 

mercados intemos e/ou extemo, nao se admitindo alegayao de 

desconhecimento de incidencia tributaria, ou outras correlatas. 

16 CRITERIO DE AVALlA<;AO DAS PROPOSTAS E FORMA DE 
EXECU<;AO 

16.1 No julgamento das propostas, a cJassificayao se dara em ordem crescente dos preyos 

apresentados, sendo considerada vencedora a pro posta que atenda as especificayoes 

do objeto, previstas nos itens 5, 8, 13, 14, IS e 16 deste Termo de Referencia, e 

oferte 0 MENOR PRE<;:O GLOBAL, observados os prazos, as especificayoes 

tecnicas e parfunetros minimos de desempenho e de qualidade e as demais condiyoes 

aqui definidas. 

16.2 0 valor maximo que 0 nCE admite pagar pela execuyao do objeto deste Termo de 

Referencia e 0 global estimado no subitem 8.1 . 

16.2.1 Os preyos unitarios maximos que 0 nCE admite pagar para a execuyao do 

objeto deste Termo de Referencia sao os definidos em seu orl'amento 

estimado. 

16.3 Serao desclassificadas as propostas: 

16.3.1 Que nao atenderem as exigencias contidas neste Termo de Referencia ou 

impuserem condiyoes. 

16.3.2 Que apresentarem irregularidades ou contiverem rasuras, emend as ou 

eutrelinhas que comprometam seu conteudo. 

16.3.3 Cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos 

seguintes val ores: 
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a) Media aritmetica dos valores das propostas superiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor or~ado pelo Tribunal confonne Planilha 
Or~amentaria, em anexo, de quantitativos e prelj:os estimados; 

b) Valor orcado pelo Tribunal, confonne subitem 8.1; 

16.3.4 Que alterem, descaracterizem ou desatendam as especifica~oes do objeto, 

independentemente do prelj:o que ofertem. 

16.3.5 Que apresentarem valor global superior ao valor estimado pelo Tribunal, 

no sub item 8.1. 

16.3.6 Que apresentem valores unitarios manifestamente inexequiveis de acordo 

com 0 subitem 8.1, em consoante os artigos 40, X e 48, II e paragrafos. da 

Lei 8.666/93. 

16.4 A LICITANTE que, segundo os criterios estabelecidos nos §§ 1 ° e 2° do inciso II do 

art. 48 da Lei 8.666/93, tiver sua proposta considerada inexequivel, sera facultado 0 

direito de demonstrar a viabilidade economica do prelj:o por ele proposto. Nao 0 

desejando fazer ou nao a demonstrando, sera desclassificado (Acordao n° 612/2004-

TCU- la Camara e SumulaiTCU n° 262/201 0). 

16.5 Em nenhuma hip6tese, 0 conteudo das propostas de prelj:o apresentadas podera ser 

altcrado, seja com relalj:ao as caracteristicas tecnicas, marcas, modeJos, prazo de 

entrega, prazo de garantia e preco dos servilj:os, equipamentos e materiais ou de 

qualquer outra condicao que importe modificalj:ao dos seus tennos originais, 

ressalvadas aquelas destinadas a sanar apenas falhas formais, altera~oes essas que 

seriio analisadas pela Comissao de Licitayiio. 

16.6 A PROPOSTA DE PRE<;OS sera verificada quanta a eventuais erros aritmeticos, 

corrigindo-os da seguinte forma: 

a) Dos pre'Yos das planilhas de fornccimento/servilj:os e pre~o, para a carta de 

apresentacao da Pro posta de Pre~os, prevalecera a Carta de apresentalj:ao da 
proposta de pre~os; 

TR do Sistema Ik Audio das SilL1S de Sess6.:!s 1,2 c: 3 do Edificlo·Se<ie do TJCE 



PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JUSnC;:A DO ESTADO DO CEARA 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 

b) No caso de discrepancia entre val ores grafados em algarismos e por extenso, 
prevalecera 0 valor por extenso; 

c) No caso de erro de multiplicao;:ao do preo;:o unitario pela quanti dade 
correspondente, 0 produto sera retificado, mantendo-se inalterado 0 prevo 
unitano e a quantidade; 

d) No caso de erro de adiyiio, a soma sera retificada, mantendo-se inalteradas as 
parcelas. 

16.7 0 preyo total da PROPOSTA DE PREC;:OS sera ajustado pela OE, em conformidade 

com os procedimentos enumerados no subitem precedente para correyiio de erros. 0 

valor resultante consistira no preo;:o corrigido global da PRO POSTA DE PREC;:OS. 

16.8 A Comissao Permanente de Licitayao encaminha para a area tecnica demandante a 

DOCUMENTA<;:Ao e as PROPOSTAS DE PRE<;:OS das participantes para analise 

tecnica e, posteriorrnente, 0 PREOOEIRO aprecia 0 Parecer Tecnico emitido e 

declara 0 VENCEDOR, dcsclassificando aquela proposta que: 

a) Deixar de apresentar qualquer urn dos docurnentos relacionados no item 15 
(OROANIZA<;:Ao DA PROPOSTA DE PRE<;:OS) ou apresenta-Ios em 
desacordo com qualquer exigencia deste Termo de Referencia; 

b) Apresentar qualquer oferta de vantagem baseada em proposta das demais 
LICITANTES ou de qualquer outra natureza, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido; 

c) Apresentar preyO global ou preyo unitario (para um ou mais itens) inexequivel ou 
irris6rio ou simb61ico ou de valor zero ou incompatfveis com os preyos de 
mercado, exceto quando envolverem materiais ou produtos de propriedade da 
LICITANTE, para os quais ela renuncie, expressamente, a parcel a ou a totalidade 
da remunerayao; 

d) Apresentar preyo unitano e global da Planilha de Oryamento Sintetico superiores 
aos val ores maximos estabelecidos neste Termo de Referencia ou inexequfvel. 

e) Deixar de apresentar prevo unitario dos itens do Oryamento Sintetico, ou que se 

enquadre nas disposiyoes do subitem 16.3.6 deste Termo de Referencia; 

I) Apresentar prazo de execuyao do objeto desta licitayao diferente do estabelecido 

no item 9. 
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16.9 A forma de execuyao sera INDIRETA, sob 0 regime de EMPREITADA POR 

PRE<;O UNITARIo. 

17 TERCEIRIZAC;AO DE SERVIC;OS 

17.1 E vedada a subcontratayao total ou parcial da execuyao do objeto deste Termo de 

Referencia. 

17.1.1 Como (mica exceyao a esta regra sera perrnitido a terceirizayao de serviyos 

secundarios de infraestrutura e pequenas adequayoes. 

17.1.2 Todas as questoes referente a execuyao deste contrato serao tTatadas 

diretamente com a CONTRATADA, respondendo esta pela total 

responsabilidade de todos os alos pralicados pela empresa terceirizada, de 

acordo com as especiiicayoes e exigencias descritas neste Termo de 

Refen:ncia. 

17.2 Sao expressamente vedadas a CONTRA'TADA: 

17.2.1 A contratayao de servidor pertencente ao quadro de pessoal do TJCE 

durante a vigencia do contrato; 

17.2.2 Contratar empregados que sejanl conjuges, companheiros ou parentes em 

linha reta, colateral ou por afinidade, ate 0 lerceiro grau, inclusive, de 

ocupantes de cargos de direyao e de assessoramento, de membros ou juizes 

vinculados ao TJCE; 

17.2.3 A veiculayao de publicidade acerca do contrato, salvo se houver previa 

autorizayao da Administrayao do T J CEo 

18 OBRIGAC;OES DA CONTRATADA 

18.1 Executar 0 objeto deste Termo de Referencia, em conformidade com 0 respectivo 

planejanlento, normas e especificayoes tecnicas e, ainda com as instruyoes emitidas 

pelo CONTRATANTE. 
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\8.2 Equipe Tecnica: a CONTRATADA devera manter como profissional responsavel 

pela execu~ao dos serviyos. no minimo urn engenheiro eletricista ou eletronico 

devidamente qualificado. 

18.2.1 E de responsabilidade da CONTRATADA 0 cumprimento das prescri~oes 

referentes as Leis Trabalhistas, Previdencia Social e Seguro de Acidentes 

do Trabalho bern como assumir todos os onus, encargos SOCialS, 

trabalhistas, fiscais e previdencianos concernentes a execuyao de seus 

servlYos. 

18.2.2 As despesas com alimentayao e transporte de pessoal serao de 

responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

18.2.3 Cumprir todas as orientayoes do CONTRATANTE, para 0 fiel desempenho 

das atividades especfficas. 

\8.2.4 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalizac;:ao por parte do 

CONTRATANTE, prestando todos os esclarecirnentos solicitados de forma 

clara, concisa e 16gica, atendendo prontamente as reclamac;:oes forrnuladas. 

18.2.5 Arcar com as reclamayoes levadas ao seu conhecimento por parte da 

FISCALIZACAo, cuidando imediatamente das providencias necessanas 

para a correyao, evitando repetiyao de [atos. 

18.2.6 Relatar toda e qualquer irregularidade observada em funyao da prestayao 

dos serviyos. 

18.2.7 Manter seus empregados identificados por cracha e uniforme quando em 

trabalho, devendo substitui-Ios, imediatamente, caso sejam considerados 

inconvenientes a boa ordem e as normas disciplinares do 

CONTRATANTE. 

18.2.8 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciarios e 

obrigayoes sociais previstos na legislayao social e trabjpllsta em vigor, 
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obrigando-se a salda-Ios na epoca propria, uma vez que seus empregados 

nao manterao nenhum vinculo empregaticio com 0 CONTRATANTE. 

18.2.9 Assumir a responsabilidade por todas as providencias e obriga~oes 

estabelecidas na legisla~iio especifica de acidentes do trabalho, quando 

seus empregados forem vitimas na execuyao dos serviyos ou em conexao 

com eles, ainda que ocorridos nas dependencias do CONTRATANTE. 

18.2.10 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a bens de 

propriedade do CONTRATANTE ou a terceiros, decorrenles da sua culpa 

ou dolo, quando da execuyiio do objeto, nao podendo ser arguido para 

efeito de exclusao ou reduyao de sua rcsponsabilidade 0 fato do 

CONTRATANTE proceder a fiscalizayao ou acompanhar a execuyao do 

contrato. 

18.2.11 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infrayao praticada por seus 

empregados, quando da realiza~ao dos servi90s. 

18.2.12 Comunicar ao fiscal designado pelo CONTRATANTE, por escrito, 

qualquer anormalidade ou impropriedade veri ficada e preslar os 

esclarecimentos necessarios, para deliberayiio e eventuais mudanyas dos 

detalhes por parte do orgiio adquirente, durante 0 planejamento do evento. 

18.2.13 Manter durante a vigencia do contrato as condiyoes de habilitayao e 

qualificayiio exigidas na licitayao. 

18.2.14 Zelar pela perfeita execu<yao dos servi~os , sanando as eventuais falhas, 

imediatamente apos sua verifica~iio . 

18.2.15 Manter, por si, por seus preposlos e empregados, irrestrito e total sigilo 

sobre quaisquer dados que !he sejam fomecidos, sobretudo quanto a 
estrategia de atua~ao do CONTRATANTE. 
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18.2.16 Responder integralmente pela produtividade de sua equipe, arcando com 

eventuais custos adicionais oriundos de redw;ao dessa produtividade, ainda 

que em funyao de condiyoes atmosfericas adversas. 

18.2.17 Assegurar que os veiculos utilizados na execw;ao do objeto estejam em 

perfeitas condiyoes de trafegabilidade, equipados com todos os 

equipamentos de seguranya exigidos pelo C6digo Brasileiro de Transito. 

18.2.18 Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, 0 pessoal adequado e 

capacitado de que necessitar, em todos os niveis de trabalho, para a 

execuyao dos serviyos, correndo por sua conta exclusiva todos os encargos 

e obrigayoes de ordem trabalhista, previdenciaria e civil , apresentando, 

ainda, ao CONTRATANTE, quando solicitado, a relayao atualizada desse 

pessoal. 

18.2.19 A CONTRATADA sera representada no local de execuyao dos servi90s 

pelo "Engenheiro Responsavel Tecnico" indicado na proposta, 0 qual 

dirigira os trabalhos e a representara legahnente, com ampIos poderes para 

decidir, em seu nome, nos assuntos reIativos aos serviyos contratados. 

18.2.20 Submeter, em tempo MbiI, em caso de justificada necessidade de 

substituiyao 0 profissionaI indicado para execu<;ao dos serviyos, 0 nome e 

os documentos demonstrativos da respectiva capacitayao tecnica de seu 

substituto it aprovayao do gestor do contrato e ratificayao peIo seu superior. 

A documentayao do pro fissional sera analisada de acordo com os criterios 

detinidos no Edital de Licitayao. 0 profissionaI substituto devera ter, 

obrigatoriamente, qualitica9ao tecnica, no minimo, igual it do substituido. 

18.2.21 Substituir, por exigencia da FISCALIZA<;Ao, qualquer profissional 

pacticipante da execuyao dos servi90s desde que seja constatada a sua 

desqualificayao para a execuyao de suas tarefas ou que apresente habitos 

nocivos e prejudiciais aos usuarios da area destinada aos serviyos. 
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18.2.22 Cumprir rigorosamente as NORM AS DE ENGENHARIA DE 

SEGURAN<;A E MEDlCINA DO TRABALI-IO, emanadas da legislaryiio 

pertinente, fomecendo aos empregados prestadores dos serviryos 

contratados os EQUIPAMENTOS DE PROTE<;AO INDIVIDUAL (EPI). 

18.3 Proccdimentos Legais, a CONTRATADA devera: 

18.3.1 Encaminhar a fatura e a nota fiscal com a Copia da quitaryiio das seguintes 

obrigayoes patronais referentes ao mes anterior a realizaryiio dos serviyos: 

a) Recolhimento das contribuiyoes devidas ao INSS (parte do 
empregador e parte do empregado), relativas aos empregados 
envolvidos na execuryao do objeto deste instrumento; 

b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alinea 
anterior; 

c) Comprovante de recolhimento do PIS, COFINS e ISS, quando for 0 

caso, dentro de 20 (vinte) dias a partir do recolhimento destes 
encargos. 

d) Apresentaryiio da Certidiio Negativa de Debito da Previdencia Social 
-CND; 

e) Apresentaryiio de Certidiio Conjunta Negativa de Debitos relativos a 
Tributos Federais e Ii Divida Ativa da Uniiio; 

f ) Apresentaryao de Certidao Negativa de Debitos junto aos Govemos 
Estadual e Municipal; 

g) Apresentaryiio de Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

h ) Certidiio Negativa de Debitos Trabalhistas. 

18.3.2 Ao final da execw;:iio dos serviyos prcvistos para 0 recebimento definitivo e 

ao final da execuryiio do conlrato, devera ainda, fornecer a seguinte 

documentaryiio: 

a) Certidiio Negativa de Debilos com 0 INSS; 

b) Certidiio de Regularidade de Situaryiio perante 0 FGTS; 

c) Certidiio de Quitayiio do INSS referente ao contrato; 

d) Baixa da ART da execur;iio dos serviryos. 
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18.4 Proccdimentos Administrativos: as relayoes entre a CONTRATADA e 0 

CONTRATANTE serao mantidas por intennedio da FISCALIZA<;Ao. 

18.5 Providenciar antes do inicio dos serviyos, objeto do Tcrmo de Rcfcrencia, as 

licenyas, as aprovayoes e os registros especificos, junto as repartiyocs competentes, 

necessarios para a execuyao dos serviyos contratados, em particular a ART junto ao 

CREA competente. 

18.6 A CONTRATADA devera arcar com todas as responsabilidades e custos para 

liberayoes necessarias junto ao CREA, bem como arcar com 0 pagamento de todas as 

despesas que se fizerem necessarias a completa execuyao dos serviyos, dentre eles, 0 

pagamento de impostos, taxas e outras obrigayoes financeiras que vierem a incidir 

sobre a execw;ao dos serviyos. 

18.6.1 Ap6s a assinatura do contrato, autorizando a mobilizayao de profissionais, 

no prazo maximo de 5 (cinco) dias uteis, providenciar a Anotacao de 

Responsabilidade Tecnica - ART destes no CREA da regiao onde os 

serviyos serao executados, entregando uma via de cada anotayao a 

FISCALIZA<;Ao DO CONTRATANTE e outra aos profissionais 

mobilizados. Estes comprovantes sao indispensaveis para 0 inicio dos 

serviyos por parte dos profissionais mobilizados. 

18.7 Executar, as suas custas, os refazimentos dos serviyos executados em desacordo com 

este Termo de Referencia. 

18.7.1 Substituir, quando rejeitados, os equipamentos, componentes e serviyos, 

dentro do prazo estabelecido pel a FISCALIZA<;AO. 

18.8 Fornecer, a qualquer momento, todas as informayoes de interesse para a execuyao 

dos serviyos, que 0 CONTRATANTE julgar necessarias conhecer ou analisar. 

18.9 Facilitar 0 pleno exercicio das funyoes da FISCALIZA<;Ao. 0 nao atendimento das 

solicitayoes feitas pela FISCALIZA<;Ao sera considerado motivo para aplicayao das 
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san90es contratuais. 0 exercicio das fun~oes da FISCALIZA<;:Ao nlio desobriga a 

CONTRATADA das suas responsabilidades, de acordo com as disposi90es deste 

Tcrmo de Referencia. 

18.10 Responsabilizar-se durante a execu9lio dos servi,os contratados por qualquer dano 

que ocasionar, direta ou indiretarnente, a bens do CONTRATANTE ou sob sua 

responsabilidade ou ainda de terceiros. 

18.10.1 Constatado dano a bens do CONTRATANTE ou sob a sua 

responsabilidade ou, ainda, a bens de terceiros, a CONTRATADA, de 

pronto, os reparani ou, se assim nao proceder, 0 CONTRATANTE lan9ara 

mlio dos creditos daquela para ressarcir os prejuizos a quem de direito. 

\8.\0.2 A CONTRATADA sera responsavel pela existencia de toda e qualquer 

irregularidade ou simples defeito de execu9lio, comprometendo-se a 

remove-Io, desde que provenharn da rna execu9ao do servi~o , sem onus 

para 0 CONTRATANTE. 

\8.10.3 Tarnbem sera responsavel por danos causados por maquinas, equiparnentos 

ou pessoal sob sua responsabilidade ou prestadorcs de serVl~OS a 

edifica90es existentes, instala90es, pavimentos, passeios ou jardins 

pertencentes ao CONTRATANTE. Constatado 0 dano, este devera ser 

prontamente reparado pela CONTRATADA, sem onus para 0 

CONTRATANTE, de modo a restaurar a sua forma e condi90es originais. 

18.10.4 Todas as questoes, reclama~oes, demandas judiciais, a~oes por perdas ou 

danos e indenizayoes oriundas de danos causados pela CONTRATADA 

serao de sua inteira responsabilidade, nlio cabendo responsabilidade 

solidaria por parte do CONTRATANTE. 

18.10.5 Nao podera a CONTRATADA transferir qualquer responsabilidade para 

outras entidades, sejam fabricantes, tecnicos ou subempreiteiros, ainda que 

referentes a serviyos subcontratados. 
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18.10.6 0 fato do CONTRATANTE proceder it fiscalizayiio ou acompanhar a 

execuyao do contrato nao exclui ou reduz sua responsabilidade. 

18.11 A CONTRATADA devera comunicar ao CONTRATANTE, por meio da GE, sempre 

que houver necessidades de adequac;oes a execuc;iio do servic;o, seja por imposiyao 

tecnica ou impedimento fisico, bern como nos casos em que se veri ficarem duvidas 

ou eventuais omissoes de detalhes de execuyiio. 

18.12 Sera de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a quantifica9ao dos materiais 

e serviyos para a execuyiio do objeto, que assumin\ sua execuyao integral e completa. 

18.13 A execuyiio dos serviyos, bern como os materiais a serem empregados deveriio ser 

novos e comprovadamente de prime ira qualidade, devera atender ao exigido neste 

documento e nas Normas e especificayoes da ABNT e dos fabricantes dos materiais. 

18.14 Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 

sobre a execuc;iio contratual, inclusive as obrigac;oes relativas a sa larios, previdencia 

social, impostos, encargos SOCialS e outras providencias, respondendo 

obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especifica de acidentes 

do trabalho e legislac;iio correlata. aplicaveis ao pessoal empregado para execw;iio do 

contrato. 

18.15 Prestar imedialamente as informayoes e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelo CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagac;oes de 

carMer tecnico, hipotese em que seriio respondidas no prazo maximo de 24 (vinte e 

quatro) horas. 

18.16 Manter, durante a vigencia do Contrato, as mesmas condiyoes que propiciaram a sua 

habilitac;iio e classificayiio no processo licitatorio, em especial a equipe de tecnicos, 

indicados para fins de capacitayao tecnico-profissional, admitindo-se, 

excepcionalmente, a substituiyao por profissionais de experiencia equivalente ou 

superior, desde que aprovada pelo gestor do contrato e ratificada pelo seu superior. 
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